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R ecike-Brasil, 24 de F evereiro de 1905

A CULTURA ACADÊMICA
ANNO I-V O L . I TOMO II-FASC. I

SCIÊNCIAS E LETRAS

pau/a paptista

dos valiosos titulos de Paula Baptista ás 
homenagens de sua gente que eu d’esta 
vez tenho de falar.

Vou remontar-me aos seus dias, ao 
meio em que viveu, subindo penosamente 
a correnteza do tempo escoado, sobre o 
lenho frágil de informações escassas, fa­
zendo ancoras em todos os pontos ribei­

rinhos por onde elle veio deixando reminiscencias 
de sua vida intellectual.

Na Memória da Faculdade, correspondente 
ao anno de 1903, referindo-me ás habilitações dos 
lentes no período olindense, affirmei qne ellcs não 
estavam preparados para os grandes surtos; mas 
em bem da verdade e dos nossos créditos fiz as 
excepções que eram de justiça.

Assim, tornei fora de contestação < o preparo re.
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sistente de Paula Baptista que, sendo um produeto 
intellectual da Academia, um filho de suas lettras, 
logo depois tomou logar 11a congregação com 0 
brilho intenso do seu talento».

Releva ponderar, porem, que bem antes do 
seu tirocinio acadêmico 0 estudante revelara notá­
veis energias no estudo meticuloso da liugua de 
Horacio, cantando, nos enthusiasmos da juventude, 
a oração P ro  Mi/one e o quousque tandem Ca- 
tilina, com os mesmos transbordamentos de Gam- 
betta, annos depois, exercitando-se em recitar nos sa­
lões da velha Sorbonna as Olynthias de Demos- 
thenes.

I udo isto e verdade, mas 0 meu papel de 
critico obriga-me .a reduzir as proporções do quadro.

O latim fazia então parte do espirito do tem­
po, enchia o recinto das escolas como um dos ele­
mentos da atmosphera, tornara-se o esmalte de pri­
meira ordem 11a educação dos mancebos, e triste 
dhaquelle que, em boas rodas, se mostrasse alheio 
aos segredos do sum, es, fui, um verbo de vida 
alegre nos bordeis de Suburra, e do qui, quce, quod, 
um pronome forasteiro que andara pelas florestas 
das Galhas na bocca das legiões de Cesar.

Por outro lado, o Curso jurídico de Olinda em 
nada se parecia com uma esphinge que precisasse 
da pertinácia de uni Esôpo afim de traduzir-lhe os 
segredos.

Acabara de abrir as suas portas, quando Paula 
Baptista lhe chegou aos humbraes, aucioso por de- 
salterar-se 11’aquelle manancial que o primeiro im­
pério conseguira extrahir das rochas triseculares de 
nossa ignorância fradesca.

Titubeantes, sem rumo certo, os professores
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ao dono da casa. Eis o direito de necessidade, 
concilie o alum no».

Ao que o professor respondeu immediatainente .
__«Engana-se, men amigninlio! Quem em tal noite
se expõe aos perigos que acabam de ser descriptos, 
não carece de coberta, não, senhor! tem falta de 
juizo » .

A anecdota que è verdadeira por ter sido, 
narrada, alem de outros, aos seus filhos pelo saudoso 
Desembargador Rigueira Costa que lhe foi contem­
porâneo, dá a medida exacta das forças iutellectuaes 
dos professores olindenses n’aquelle  ̂ periodo esca­
broso de organização do ensino jurídico no Biasil.

Foi sem duvida firmando-se em referencias con- 
generes, feitas por seu pae— o grande estadista do 
Im pério— que; o Dr. Joaquim Nabuco se julgou
habilitado a escrever o seguinte:

—  «A  pleiade sabida, nos primeiros annos, dos
novos cursos jurídicos, pode-se dizer que não ap- 
prendeu rTelles, mas por si mesma, o que mais 
tarde mostrou saber. »

Firmando-se certameute ua austeiidade das af- 
firmações do seu pae, foi que o nobre campeão do 
abolicionismo poude áquellas palavras accrescentar. 
—  «N e m  Teixeira de Freitas nem Nabuco, liabili- 
taram-se em Olinda para a profissão que exerceram. 
Sua bibliotheca de estudante bem poucos elementos 
encerrava que lhes pudessem ser uteis. Nossos anti­
gos jurisconsultos formaram-se ua pratica da magis­
tratura, da advocacia e alguns da fuucção legis­
lativa. » i i j

Paula Baptista que passou pelos  ̂ bancos da
Academia no tempo de Nabuco, Teixeira de hiei- 
tas, Souza Franco, Ferraz, Sinimbú, Nunes Macha-
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, Urbano Sabmo, Jeronymo Villela, Carvalho 
Moreira, Saldanha Marinho, Euzebio, Zacharias e 
outros que figuraram nas lettras e na política do 
."Perl0, deveria ter sentido ua sua educação a par­

cimônia de que os outros se queixaram no correr 
da vida.
m ^ 0 r / f t0> q ^ d o  eu disse na Memória citada 
que e e fora um producto intellectual da Academia, 
mn filho de suas lettras, não quiz dar aos mestres 
o reflexo de todo o brilho que elle posteriormente 
conquistou. Foi meu intento affirmar que elle no 
velho curso de Olinda construira apenas o ninho 
de agma, devendo depois ao poder das suas vistas 
gemaes os horizontes que abriu ao seu espirito.

Formado em 1833, na segunda turma dos ba­
charéis olindenses, Paula Baptista defendeu tlieses 
para obter o gráo de Doutor, mezes depois, e em 
Abul de 1835 era nomeado lente.

F°i deputado e foi jornalista.
. . Teve porias tribunicias na assembléa da pro­

víncia, no Forte do Mattos, e na representação na­
cional, no edifício da Cadeia Velha; teve seus dias 
de tnumpho nas columnas da Estreita, diário ba- 
louista,consagrado á defesa da administração local.

. . acllilelIcl Pliase terçou armas com os calorosos 
praieiros do Diário Novo que representavam a 
grande maioria da opinião pernambucana, gente de 
vontade forte e nobreza de animo, que chegou mais 
tarde aos extremos de uma revolução.

Foi, aliás, o período da ascenção gloriosa para
as posiçoes conquistadas valentemente nas refregas
em. clue era de uso tirar nas unhas a pelle do adver­sário.
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Cedo, porem, começou o seu declínio político 
nas urdiduras das suspeitas oriundas do partidaris­
mo atroz que faz a ceva dos seus odios 11a reputa­
ção e 11a honra do inimigo.

Paula Baptista inscrevera-se na Camara á fren­
te dos que sustentavam a nacionalização do com- 
mercio a retalho, recebera manifestações nas ruas, 
vira o seu nome subir nos fumos da popularidade, 
e, ou por submissão á disciplina partidaria ou por 
ter se convencido da estreiteza desolante da ban­
deira— um simples pendão de confraria,— desertou do 
seu posto.

D’ahi" as calumnias infamantes que são a arma pre- 
dilecta de nossa gente, como de toda humanidade.

—  Vendido! foi a palavra que elle ouviu du- 
aunos a fio ladrando-lhe aos calcanhares, a 

proporção que o seu prestigio político ia lentamen­
te descendo. Em pouco tempo a sua carreiia de 
deputado era um sol que se punha, por felicidade 
nossa, porque iam desdobrar-se aos olhos do paiz 
inteiro os seus grandes créditos de jurisconsulto.

São do professor de Direito e não do repre­
sentante pernambucano 11a Camara Geral os dois 
valiosissimos trabalhos com que 0 Dr. Paula Ba­
ptista conseguiu enriquecer a litteratura jurídica do 
seu paiz.

O lente de Direito, 0 vir probus dicendi p e­
ritas está inteiramente vivo na memória de todos 
os que sabem alguma cousa de lettras no Brasil, 
ao passo que o outro, vilmepte mordido na questão 
do commercio a retalho, y h  enterrado 11a valia 
commum dos representantes da nação ou incluído 
chrouologicamente no obituario dos deputados que 
se foram.



PAULA BAPTISTA 9

O compêndio de Pratica do Processo é um 
modelo no seu geuero, dadas as condições do 
niei®, pela concisão da phrase e sopro de vida que 
o auctoi soube imprimir ás linhas esculpturaes.

B  o seu trabalho sobe extraordiuariamcnta de 
valor, se considerarmos na pobreza do direito brasi­
leiro nos seus dias.

Os praxistas portuguezes andavam 11a bocca dos 
eruditos d’aquelle período que lhes citavam os tre­
chos arrevesados com a mesma volúpia, talvez, com 
que um meu^collega de anuo, tempos depois, reci- 
ta\a, 110 saguão do velho pardieiro do Hospício 
paginas inteiras de Lobão- N o t a s  a M ello.

. Todos naturalmente pensavam com esse mesmo 
amigerado Lobão 110 prologo de suas N otas:

«As obras de Mello podem verdadeiramente 
dizer-se entre nós, e 110 sujeito d’ellas, obras prim as 
e ultim as; prim as porque nenhum dos nossos ju- 
risconsultos, nem ainda só tentou a ardua empresa 
de reduzir á ordem  ̂ e methodo systematico toda 
nossa legislação antiga, media e moderna, como se 
propoz e felizmente executou o nosso Mello; ulti­
mas porque depois d'estas nada mais resta a 
uesejar. »

Certo é que 110 Brasil onde, por aquelle tempo,
0 Direito podia ser considerado um cliáos, quanto á 
matéria e 110 ponto de vista da forma, ou, se qui- 
zerrnos falar com Jeremias Bentham, 110 tocante ás 
leis substantivas e adjcctivas, todos entendiam 
que elle só devia ser adorado no seu velho nicho 
das ordenações, incrustado 110 tempo e 110 espaço 
como os recifes de coral 11a vastidão do oceano, sendo 
considerado sacrilégio toda obra subversiva das nor- 
u ias. obsoletas.

O
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Accrescente-se a isto que os rabulas impera­
vam 11a política, no parlamento, 110 foro e na ad­
ministração, e ver-se-á com facilidade que não 
exaggero.

Muitos annos depois de Paula Baptista liaver 
publicado o seu compêndio, Sylvio Romero dizia 
esta deprimente verdade : —  « O Brasil é um paiz 
de legistas; a formalistica nos consome; todas as 
nossas questões se resolvem pela praxe. Todos os 
modos de viver, até os intellectuaes, estão aqui de 
antemão determinados ; seguir a rotina, que é o 
mais seguro, é maxima que os nossos paes cuida­
dosamente nos ensinam. »

D’esse mal, portanto, não podia deixar de re- 
sentir-se todo nosso direito, apertado no collete de 
couro dos sophismas e das alicantinas.

Filiados aos processos da escolastica,aos metliodos 
ortliodoxos dos santos doutores medievaes— Agostinho, 
Thomaz de Aquino e Boaventura,— ás subtilezas 
de Duns Scott e dos seus irmãos em crenças— Ray- 
mundo Lulle, Guilherme de Occan e Rogério 
Bacon,— os jurisconsultos reinóes, desde Moraes, 
Guerreiro e Vanguerve até Mello h'reire, Pereira e 
Souza e Lobão— transmittiram aos nossos jurisperi- 
tos os seus velhos defeitos de raciocínio e de lógica.

Por isto nós não tivemos um trabalho de sys- 
tematização do Direito Civil nos seus diversos ra­
mos ; por isto as escolas jurídicas nos quatro pri­
meiros deceuuios de vida, limitaram-se ao ensino 
de formulas consumidas e rabulices desacreditadas : 
por isto homens da estatura do Senador Nabuco, 
sentindo o penoso esforço de uma codificação, res­
tringiram sua grande competência ao arranjo de 
leis destacadas e regulamentos de eucommenda.
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O proprio Teixeira de Freitas, o astro de ver­
dadeira grandeza que primeiro surgiu no céo nu­
blado do nosso direito, não escapou ás torturas da 
Escola, e d’ahi a formidável porcentagem de dis- 
pendio intellectual que lhe foi preciso pôr em mo­
vimento no projecto de codificação.

Não era de esperar, portanto, que o sabio pro­
fessor de Olinda fizesse taboa raza dos velhos 
utensílios, abrindo a picada por onde haviam de 
enveredar, muitos annos depois, espiritos ainda mais 
fortes, e trabalhando o seu compêndio com o auxilio 
dos methodos que só teriam de vigorar nas mãos 
de Tobias Barretto e Clovis Bevilaqua, quando 
chegasse a vez da nova orientação do Direito no 
Brasil.

IVfas se assim não foi; se o seu livro não apre­
sentou aspectos inteiramente novos do ponto de 
vista universal da sciencia; se, por falta do methodo 
comparativo, elle se negou a dar-nos paginas vigo­
rosas sobre a origem do processo civil e os laços 
que o prendem ao direito correlato, a proposito do 
processo entre os romanos e as phases históricas do 
seu desdobramento, em relação á lucta jurídica 
entre os germanos e a sua influencia no direito 
processual do occidente, ao elemento seleccionista do 
Direito canonico, á escola dos glossadores, á evolu­
ção do direito formal do século XII ao século X V III; 
não resta duvida que o Compêndio foi uma obra 
prima no seu meio, em todo elle espraiaudo-se um 
sopro vital de insubordinação contra as velhas pra­
xes consagradas e os seus prejuízos caducos.

E’ certo que cinco annos antes do seu livro 
havia sido publicado o Reg. 737, pedra de toque 
dos que desde então procuram aferir as nossas

<r>



aptidões legislativas, discutido e elaborado por uma 
commissão composta de Carvalho Moreira, Nabuco 
de Araújo, Caetano Alberto, Clemente Pereira e 
Maná, sob a presidência do ministro da justiça; é 
certo que o espirito daquelle R eg. esvoaça em 
muitas paginas do Compêndio; mas é também 
verdade que o laureado professor de Olinda foi o pri­
meiro a reclamar para o processo civil um appare- 
Iho menos complicado do que o velho moinho de 
formalidades, que faz parte integrante das Ordena­
ções do Reino.

E  foi preciso que se mudasse de regimen, se 
fizesse o /J de Novembro para que os seus votos 
fossem ouvidos nas altas regiões do governo.

Após o Compêndio de Theoria e Pratica do 
Processo, Paula Baptista offereceu aos cultores do 
direito um precioso estudo sobre HermeneuticaJu­
rídica .

Revelador das qualidades primaciaes do talen­
to de seu auctor e cheio de erudição na sua esphe- 
ra, esse novo livro deu grande fama, não só ao 
profundo jurisconsulto como á Faculdade de que 
elle foi um dos primeiros ornamentos. Desde en­
tão, nos trabalhos forenses, 11a doutrina e nos estu­
dos de interpretação das leis, o nome do sabio per­
nambucano anda em todas as citações das aucto- 
ridades 11a matéria.

12_________ A CULTURA ACADHMÍCA

Os estudos substanciosos do insigne professor 
de Theoria e Pratica do Processo elevaram-uo tanto 
no conceito dos contemporâneos que em torno do 
seu nome se creou a legenda.

Todos os que passaram pelos bancos da Aca-
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demia do Recife viram certamente o nome de 
Paula Baptista nos nimbos de ouro da seguinte 
referencia:— a traducção do seu Compêndio de H er­
menêutica na lingua de Goethe afim de ser official- 
mente adoptado nas universidades germânicas.

A  lioma seria tão grande, se attendermos a que 
os germanos, no gráu de adiantamento da sua 
cultura, não precisariam das licções de um profes­
sor brasileiro, e se tivermos em linha de couta o 
amor proprio daquelle povo, que a lenda não deve­
ria ter feito carreira ; mas a verdade é que, depois 
de ter percorrido todos os gráos da tradição oral, 
penetrou nos domínios da lettra redonda, sem um 
so documento em que se ampare.

E  tal foi a força da suggestão que o proprio 
auctor cedeu, acabando por se convencer, diante da 
pertinácia dos seus amigos em referil-a, como succe- 

eu a certo rei da Arabia a quem os ministros e a 
voz unanime dos cortezãos fizeram acreditar oue 
elle tinha descoberto a polvora.

Dava-se, porem, a seguinte differença por honra 
do sabio pernambucano: é que elle não teria os 
tremores do rei lendário, quando em conversa com 
os travesseiros pensava nos seus vexames, se hou­
vesse de fazer de novo a descoberta.

O jurisconsulto pernambucano sabia bem que 
o seu livro lhe custara o melhor das suas energias 
mtellectuaes e confiava no seu valor. Dahi o 
credito que elle deu á legenda.

Outro facto demonstra a grande nomeada de 
Paula Baptista.

Affirma-se que por occasião de sustentar o Sr. 
José Eiberato Barroso as suas theses para obter o 
grau de Doutor, levara todos os lentes á parede ua
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ponta de seu florete embebido em profundo saber 
jurídico e dominadora lógica.

Conhecido o fracasso, dizem os creadores das 
lendas, quando a argumentação ia em meio, correu- 
se a chamar o velho Paula Baptista que andava 
fóra do redil, na faina de advogado.

O provecto praxista chega ás pressas, envolve- 
se nas suas insígnias doutoraes, com o garbo de 
Cicero envergando a toga patrícia no senado R o­
mano ao ter de fulminar os conspiradores, assenta- 
se na primeira cadeira vaga e, assestando as bate­
rias sobre o indomável contendor, reduz os grossos 
canhões dos seus argumentos a pó, cinza e nada.

No proposito do separar a historia da legenda, 
contarei o facto como elle se passou.

E  seja o meu primeiro asserto a seguinte af- 
firmação Se o Dr. Paula Baptista estivesse au­
sente, como se diz afim de tornar o caso mais rui­
doso, não podería ter sido chamado para tomar 
parte no certamen, porque os examinadores teriam, 
segundo a lei, de assistir a todo o acto, de principio 
ao fim, sob pena de perderem o direito á arguição 
e ao voto.

Junte-se a esta razão de ordem legal, a cir- 
cumstancia de fazerem parte da commissão examina­
dora o velho Autran, de uma eloquência assoberbante, 
José Antonio de Figueiredo um talento superior, Trigo 
de Loureiro, de uma resistência feroz 11a argumentação, 
e o Dr. Braz Florentino que, não sendo um espirito 
aberto ao progresso, possui a, entretanto, conhecimentos 
seguros e honrava o seu posto.

E ’ certo que o maior nas fileiras era o pro­
vecto professor de Pratica do Processo ; é possível 
que a tunda infligida por elle no Dr. Jose Libera-
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to fosse de ordem a pol-o em panuos de vinagre ; 
mas os outros collegas, ou pelo menos os citados, 
não deveríam ter ficado muito longe 11a defesa he­
róica dos seus foros.

E  a verdade é esta : — presidia o acto o Con­
selheiro Autrari, com as faces de lacre e os ollii- 
nhos vivos enquadrados symetricameute nas linhas 
côr de neve das barbas.

Ao ouvir a resistência opposta, com a maior 
galhardia, pelo doutorando á primeira arguição, o 
presidente escreveu ás pressas e a lapis um bilhete 
em que, 11a concisão da emergeucia, dizia aos colle­
gas : — Hominem habemus !

O bilhete andou de mão em mão, despertando 
o riso, e, em verdade, serviu para que os arguentes 
se puzessem em guarda. O choque foi terrível de 
parte a parte, a justa foi de honra, e como ainda 
se uão tinha visto naquelle recinto, mas, em bem 
da austeridade irreductivel da historia, devo dizer 
que nenhum dos atacantes careceu da misericórdia 
do seu contendor.

Fora disso é a lenda, privilegio de imaginação 
das naturezas sonhadoras.

Conheci 0 Dr. Francisco de Paula Baptista na 
pliase crepuscular do seu declínio, e não tive a for­
tuna de contal-o no quadro de meus lentes, porque 
elle, tendo-se jubilado em Janeiro de 1881, falleceu 
em Maio do mesmo anuo, dois mezes depois de 
minha entrada para 0 curso.

Da vez que eu o vi presidindo a banca do 
5 .° anuo, pouco antes da jubilação, era elle uma 
ruina, bambo das pernas e arrastando os sapatos, 
com os bofes da camisa polvilhados do rapé que
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lhe rolava em profusão da barba branca. Não 
trazia caixa em que guardasse a pitada classica do 
Nabregas, e affirmava-se nas rodas acadêmicas que 
elle accommodava as provisões do oleoso pó nos 
bolsos do collete, como outr’ora D . João V I nos. 
régios bolsos dos calções de velludo.

Desleixado com a sua toilette e sem se deixar 
prender nas pequenas malhas dos preconceitos so- 
ciaes, encontrei-o de uma vez na rua sobraçando 
pachorrentameute uma grande melancia das Cucu- 
ranas.

E  houve quem o visse, Sancto Deus ! com o 
maior escandalo dos burguezes melindrados, esco­
lhendo nos garajdos um galliuaceo, que elle con­
duziu depois suspenso pelas azas e com o bico 
aberto, sob a soalheira.

Não era no meu tempo nem a sombra do 
que fôra, nos lampejos da intelligencia, em dias 
áureos das suas prelecções ruidosas, quando o menor 
sussurro 11’aula, muito longe de uma desattenção, 
fazia com que elle chorasse os momentos perdi­
dos em distribuir pérolas a porcos.

Estava em plena decadência, mas a nomeada 
ainda nimbava de uma grande auréola a sua fron­
te sulcada pelas rugas, e aos meus ouvidos chega­
vam, ás primeiras sazões do enthusiasmo juvenil, 
referencias aos seus extraordinários méritos, u’um 
rumor de apotheose.

Curvado para o tumulo, invadido pelo desalento 
das desillusões e da senectude, precedia-o em todo o 
caso o tambor da fama, e ao rataplan  característico 
das baquetas vibrando forte vinham os admiradores 
fazer-lhe continências rasgadas.

Entretanto, no meio desse côro geral de ap-
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plausos, esganavam-se, de longe em longe, pelo al­
çapão falso da maledicência, vozes qne lhe recor­
davam as amarguras da vida política entoando o 
memento liomo do sarcasmo.

Kra a conspiração dos medíocres desenterrando 
de um passado esquecido a infamia da vozeria 
anonyma das ruas; era o trabalho subterrâneo das 
toupeiras golphando ainda uma vez, sobre a sereni­
dade daquella vida que se extinguia, o ácido corro­
sivo da calumnia; era a legião dos infinitamente 
pequenos que, descobrindo o leão moribundo, iam 
voluptuosamete cevar 11a sua carne os velhos odios.

Embalde, porem, a intriga tentou redobrar de 
esforços, porque o roble soberano ahi está de pé 
na magestade serena da sua gloria. ’

P h a k i.a n t k  da  Ga m a r a .



DOCE LU A R

Doce e dorido luar desenrolado 
Sobre um montão de velhas ruinarias, 
E ’s a pagina triste do passado 
Aberta e lida em longas noites frias !

Hoje atravez do fausto abandonado 
— Sombra que foi das idas alegrias 
Rola por tudo aquillo derramado 
O amargo choro das melancholias.

Ouando por vezes, longo, o olhar estendo 
Para o passado pela noite calma,
Vejo entre névoas, fulgida, crescendo,

A me falar em coisas de outra idade, 
Desenrolada sobre as ruinas dalma,
A tristíssima lua da saudade !...

José de Barros L tma.



Paula Baptísta

(D A T A S  E F A C T O S )

F ilho  do c iru rg iã o  A ntonio B a p tis ta  d a  Conceição, n a tu ra l  de 
Belm onte, em P o rtu g a l, e de D. M a ria  T h eo d o rad e  Je su s  B a p tis ­
ta , n a tu ra l  d es ta  p rov íncia , e filha  do C apitão-m ór M anoel A n- 
tonio R ib e iro  e de D. T h e re sa  de Je su s  R ibeiro , vio o C onselhei­
ro J  rancisco  de P a u la  B a p tis ta  pe la  p r im e ira  vez a luz do d ia  
n es ta  c idade  do R ecife aos 4 de Fevereiro  de 1811.

H avendo tido  a  in fe lic idade  de p e rd e r o seu pae, q u ando  m al' 
contava 11 annos de idade  e ap en as  en ce ta ra  seus estudos de la t i-  
n id ad es  n a  C ongregação de S . F e lip p e  N e ry , difficil lhe foi pro- 
seg u ir no estudo de p rep a ra tó rio s  que a fin a l concluiu no an tigo  
L yceu  P ernam bucano , g ra ç a s  aos ingen tes esforços e sacrifíc ios 
de su a  respeitável p rogen ito ra .

Desde o tem po de h u m an is ta  elle revelou o enorm e ta len to  com 
que, m ais  ta rd e , n a  A cadem ia, d isc ípu lo  ou m estre, dev ia  con­
q u is ta r  o p rim eiro  lo g a r en tre  seus collegas.

T erm inou  em 1833, n a  velha A cadem ia  de O linda , depo is de 
b ri lh a n te s  provas de com petência, o seu curso  ju r íd ico  que, sob 
os m elhores ausp ícios, in ic ia ra  em começos de 1829.

Conscio de seu valor, P a u la  B a p tis ta  não  d á  por te rm in a d a  
su a  ta re fa  e não se con ten ta  com a  la u re a  de b ach a re l com que 
hav iam  g a la rd o ad o  seus estudos e esforços : a sp ira  o g ráo  de dou­
to r de borla e capello. P a r a  obtel-o defende, g a lh a rd am en te , tbe- 
ses^ poucos mezes após s u a  fo rm a tu ra  (a b r il de 1834), sendo-lhe, 
então, conferido o am bicionado g râo , depois de o b tid a  approvação  
p lena .

U m a vez doutorado, foi m ais longe s u a  a sp ira ç ã o  : quiz sen ­
ta r-se  ao lado  de seus m estres. A chando-se, então, vagas a lg u ­
m as c a d e ira s  n a  A cadem ia  que o la u re a ra , elle ap resen ta -se  em 
concurso e obtem  (a b r il de 1835) a  2 .“ c a d e ira  do 5.° anno (.Econo­
m ia  po lítica  e T h eo ria  e P r a t ic a  do processo adop tado  p e ías  le is  
do Im pério).

No espaço  de tem po m ediado en tre  o concurso e a  nom eação de 
. *e> P a u la  B a p tis ta  exerceu in te rinam en te  o cargo  de Ju iz  M u­

n ic ip a l do R ecife e bem ass im  o de Chefe de P o lic ia .
. C re a d a  a  A ssem bléa P ro v in c ia l, e procedendo-se n e s ta  p ro ­

v íncia  á respec tiva  eleição, conseguiu se r P a u la  B a p tis ta  um dos 
e leitos u a  1 a le g is la tu ra  (1835—36), o que lhe aconteceu por 8 ve­
zes m ais, seqdo a  u ltim a  u a  le g is la tu ra  de 1864—65,
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Na Assembléa Provincial poz em evidencia notáveis qualida­
des de orador e parlamentar, o que lhe valeu ser o seu nome indi­
cado pelos proceres do partido, em que então militava, para re­
presentante á Assembléa Geral, tomando elle assento no parla­
mento nacional em princípios de 1850.

Ahi, nesse scenario mais amplo que se descortinava aos estos 
impetuosos de seu talento, Paula Baptista logo se inscreveu na 
lista dos mais fogosos oradores, abordando todas as questões im­
portantes que eram levadas á discussão.

Reeleito deputado na legislatura de 1853-56, no primeiro anno, 
analysou todos os seis relatórios dos differentes ministérios, o que 
punha em evidencia a solida e variada illustração de que era 
portador. „  „  . •

Jornalista, redigiu «A  Estrella» (1843) e «O Constitucional» 
(1861). Quem quer que tenha a curiosidade de perlustrar as col- 
lecções desses jornaes e de outros contemporâneos do sabio lente 
da Faculdade pernambucana ha de convir que elle sabia manejar 
a palavra escripta com a mesma proficiência com que discutia no 
Parlamento questões palpitantes attinentes á bôa ordem dos pú­
blicos negocios ou com que, na cathedra de lente, deslumbrava 
seus discípulos.

Foi, porem, como mestre de direito que Paula Baptista passou 
á posteridade.

Desilludido da política, crivado de desgostos, abocanhado 
pelos seus adversários, entregou-se por fim inteiramente, aos la­
bores do ensino e da advocacia.

Os louros então colhidos jamais immarcesseram na sua vene- 
randa fronte.

Até Tobias Barretto não houve lente na nossa Faculdade que 
o excedesse em cultivo intellectual ou que maior influencia exer­
cesse sobre o estudo do direito entre nós.

Suas prelecções alevantadas, elucidativas, eram ouvidas com 
avidez pelos alumnos que não se cansavam de espalhar urbi et orbe 
a fama do sabio mestre.

Fizeram-se até legendas em volta do seu laureado nome.
O seu Compêndio db thkoria e pratica  do processo c iv il , 

apparecido em 1855, revelou novos horizontes para estudantes e 
advogados. Ainda hoje, meio século depois de publicado, é ado-- 
ptado para o ensino nas Faculdades de direito nacionaes e con­
sultado e citado por pessoas familiarizadas com a sciencia do di­
reito e seu processo.

Em 1860 deu-nos o Compêndio de hkrmknkutica jurídica, 
como o anterior, muito apreciado pelos competentes.

Condecorado com o ofhcialato da imperial ordem da Rosa, 
obteve em 1861 o titulo de conselheiro por haver completado 25 an- 
nos de serviço de magistério, em cujo exercício coube-lhe por mais 
de uma vez dirigir os trabalhos da Faculdade.

Jubilou-se como lente em 1881, contando 46 annosde magistério 
e falleceu a 25 de Maio desse anno no povoado de Caxangá.



Ernesto de Aqulno Fonseca

O Dr. Ernesto de Aquino Fonseca foi na tu ra l desta cidade 
onde nasceu a 9 de Fevereiro de 1831, tendo sido seus paes o Com- 
m endador Thomaz d ’Aquino Fonseca e D. Joaqu ina B ernard ina 
de Gusmão Fonseca.

Tendo sido destinado pelos seus progenitores á carreira das 
letras, bacharelou-se pela nossa Faculdade no fim do anno de
1853.
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Dotado de qualidades excepcionaes de espirito, elle distinguiu- 
se sempre pela rectidão do caracter que o punha em evidencia no 
meio de seus concidadãos. Era um homem de bem em toda a 
extensão da palavra.

Escolhendo a carreira da magistratura que, inquestionavel­
mente, era a que mais se coadunava com o seu temperamento, foi 
nomeado juiz municipal e de orphãos do termo do Cabo [1855] d’on- 
de veiu removido para o d ’esta Capital em 1859, tendo sido recon­
duzido nesse e no anno de 1863.

Em 1866 foi pelo Governo Imperial nomeado Juiz de Direito, 
tendo recusado a nomeação.

Havendo sido investido do cargo de Inspector Geral da Instruc- 
ção publica desta Provincia, prestou os melhores serviços â causa 
da instrucção que nelle encontrara um funccionario á altura do 
cargo.

Com o advento da Republica foram seus serviços reclamados 
como Chefe de Policia, cujas funcções exerceu apenas por espaço 
de 1 mez.

Em Outubro de 1890 foi distinguido pelo Governo Provisorio 
com a nomeação de Director desta Faculdade, tendo sido destituí­
do a pedido, tempos depois; voltando a occupar o mesmo elevado 
cargo em Julho de 1893.

Anteriormente, em 1892, havia sido eleito, por espontânea ini­
ciativa de seus amigos e admiradores, membro do Concelho Muni­
cipal de Olinda de que foi, por justos titulos, o presidente.

Cultor das musas, correm impressas nos jornaes diversas 
poesias suas, existindo em volume apenas uma traducção em verso 
do H k r n an i, a emocionante peça de Hugo.

Deixou de existir aos 67 annos de idade, em 12 de Outubro de 
1898, ficando inconsolável sua extremosa companheira de 7 lus- 
tros, a Exma. Sra, D, Maria Cavalcanti de Albuquerque Bar' 
retto Fonseca.



Liberdade Profissional

i

®
mkü ' I lus trado  collega e amigo Dr. Isa ias G ue­

des de Mello apresen tou , em 1894, ao In s t i tu to  
da O rdem  dos Advogaaos Brasileiros, associa­
ção a que tive a honra  de per ten cer ,  uma

_  these concernente a fixar a intelli«-enria dn 
dÍR epubficrPreSS° n° § 24 d° art‘ 72 da Constitu*á°

A essa these respondeu o Dr. Isaias, com a habi­
lidade e talento que lhe são peculiares, n ’utn parecer 
que começa por estes term os:
, * í5™ declaração escripta de voto, divergimos a 17
de Maio ultimo da íllastre commissão de justiça, legis- 
laçao e jurisprudência deste Instituto, na interpretação 
dada ao art. (2 § 24 da Constituição Federal.

« Continua a nossa divergência, por continuarmos 
a pensar que a advocacia, como a medicina, como a 
obstetrícia, a Pharmacia e outras profissões podem ser 
exercidas pelos cidadãos que se houverem habilitado 
segundo as leis e regulamentos, não por qualquer, 
como pareceu á honrada commissão que a~exigencià 
de habilitação por meio de titulos para exercer.as  in­
dicadas e outras profissões é restricçâo justificada e 
constitucional da liberdade de trabalho; finalmente, que 
o art. 72 § 24 do Estatuto Federal não consagra a ga­
rantia do livre exercício de qualquer profissão moral, 
intellectuai e industrial, independente de qualquer titulo 
j  'fabuitação officiai, independente de qualquer titulo csco- 
tast/co, acadêmico ou outro qualquer, seja de oue nature­
za FOR, »

O
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P a ra  justificar essa opinião, recorda o Dr. Isaias ó 
facto de haver o Congresso Constituinte rejeitado este 
projecto :

«O exercicio das profissões de qualquer ordem mo­
ral, intellectual e industrial, a que se refere o art. 72 
§ 24 da Constituição, não depende da obtenção de qual­
quer titulo ou diploma ; » e haver igualmente rejeitado, 
em primeira e segunda discussão, diversas emendas 
que additavam o texto actual d ’aquelle paragrapho com 
as palavras: independente de titulos ou diplomas de qual­
quer natureza, cessando desde já todos os privilégios que a 
cllcs se liguem ou dc/lcs dimanam ; independente de qual­
quer habilitação oficial.

« Divergíamos e divergimos, portanto, com toda a 
razão—continua o distincto auctor do parecer —da com- 
missão de justiça, legislação e jurisprudência deste 
Instituto. O elemento historico não permittia-nos acom­
panhar os preclaros membros da nossa com missão, na 
interpretação que davam ao § 24 do art. 72 do Estatu to  
Federal.

« Não sendo licito in te rp re ta r  o preceito constitu­
cional contrariamente ao vencido na Constituinte repu­
blicana,—6 obvio que a exigencia de habilitação por 
meio de titulos para o exercicio de certas profissões, 
continua a ser uma restricção constitucional da liber­
dade consagrada no art. 72, § 24. »

E d ’ahi chegou o Dr. Isaias ás seguintes conclu­
sões, que submetteu á consideração do Institu to  :

«l.a O art. 72 § 24 da Constituição Federal, que ga­
rante  o livr.e exercicio de qualquer profissão morafi in­
tellectual e industrial deve ser entendido de accôrdo 
com o vencido na assembléa constituinte, que rejeitou 
as emendas additivas ao citado parag rapho :—^indepen­
dente de titulos ou diplomas de qualquer natureza, 
cessando desde já os privilégios que a elles se liguem 
ou d ’elles dimanem » (em l . a d iscussão );—«indepen­
dente de qualquer titulo de habilitação official» (em 
2.a discussão).

« 2.a E ’ restricção constitucional da liberdade con­
sagrada no referido art. 72 § 24 a exigencia de habili­
tação por meio de titulos ou diplomas, para o exercicio 
de certas profissões como a medicina, a advocacia civel, 
a Pharmacia e outras,
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3.a Continua em vigor a lei do Codigo Penal, na 
parte  que qualifica crime contra a saúde publica (L. 2.°, 
T it.  3.°, Cap. 3.°, art. 156) o facto de exercer a medi­
cina em qualquer de seus ramos, a arte  dentaria ou a 
Pharmacia, sem estar habilitado segundo as leis e re­
gulamentos.

« 4 /  Não são contrarias ao principio consagrado 
no art. 72 da Constituição Republicana as leis do anti­
go regimen na parte que veda o exercicio da medicina 
e da advocacia aos cidadãos não diplomados ou provi- 
sionados.

*  5.a Não infringem o nosso direito constitucional 
as leis e regulamentos estadoaes que prohibem o exer­
cicio da advocacia aos individuos não diplomados ou 
provisionados. » (l)

I I

Achando-me em completo desaccôrdo com taes con­
clusões, apezar da grande consideração em que tenho 
a competência do seu auctor, entendí resum ir  no se­
guinte substitutivo os argumentos que oralmente lhes 
oppuz no seio do Instituto :

Considerando que as condições previas de exercicio 
de quaesquer liberdades publicas devera ser expressas 
na própria lei que essa liberdade consigna, não sendo 
juridicamente admissível dar taes condições como im­
plicitamente comprehendidas na lei que as não impoz 
de modo claro e term inan te ;

Considerando que o art. 72 § 24 da Constituição 
da Republica expressa mente garante o livre exercicio 
de qualquer profissão, moral, intellectual e industrial, 
sem nenhum limite ou condição imposta a esse exer­
cicio ;

Considerando que seria res tr ing ir  a liberdade de 
profissões, garantida por tal modo pela Constituição, o 
exigir quaesquer titulos acadêmicos como condição p re­
liminar do exercicio das mesmas profissões;

Considerando que a narrativa dos incidentes parla­
m entares que precederam a votação do § 24 do art. 72

íl' Liberdade Profissional. {A rt. 72 § 24 da Constituição de 24 
de Fevereiro):

Noticia sobre o elemento histórica, por Jsaias Guedes de Mello, 
advogado. Rio de Janeiro, 1894.
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da Constituição não pode illudir a extrema clareza deste, 
tanto mais quanto as ampliações dadas ao referido pa- 
ragrapho, em diversas emendas rejeitadas pelo congres­
so constituinte, se podiam reputar de todo inúteis e 
ociosas, como effectivamente o eram, em face da ex­
pressão terminante e isenta de toda a ambiguidade do 
texto afinal adoptado ;

Considerando que nem o facto das emendas rejei­
tadas haverem sido offerecidas por congressistas mais 
ou menos adeptos da doutrina de A. Comte, nem as 
indicações dirigidas ao Congresso pelo Apostolado Po­
sitivista do Brasil, podem offerecer argumento contra o 
sentido d’aquelle texto, que aliás reproduz fielmente o 
§ 19, art. 37, das Bases de uma Constituição Polilica pu­
blicadas pelo mesmo Apostolado;

Considerando que ainda quando c § 24 citado da 
Constituição tivesse necessidade de ser interpretado — 
o que de todo o ponto se nega- a circumstancia da 
sua origem demonstraria cabalmente o seu pensamento, 
porque, conforme a sciencia politica, creada por A. 
Comte e integralmente propagada por aquelle Apos­
tolado, a extincção de todos os privilégios philosophi- 
cos, artísticos, clinicos ou technicos, é condição im­
prescindível de ordem e progresso social;

Considerando que, admittida, embora, a mesma 
hypothese gratuita -de que o texto constitucional de 
que se tracta precisasse de interpretação, esta, con­
forme a hermeneutica jurídica, deveria ser em todo o 
caso favoravel á liberdade profissional, e não ao privi­
legio, que, como excepção ao direito commum, carece 
de disposição legal que expressa e positivamente o au- 
ctorize ;

Considerando que o § 24 do art. 72 da Constituição 
equipara as profissões moraes e intellectuaes ás pro­
fissões industriaes, pelo que respeita á liberdade de 
exercício de cada uma ;

Considerando que todos estão accordes em que o 
exercício das profissões industriaes independe de qual­
quer titulo de habilitação, e que fôra absurdo, que a 
Constituição repelle, fazer essa exigencia relativamente 
ás outras profissões comprehendidas e, sob o ponto de 
vista da liberdade, igualadas na mesma disposição ;

Considerando que a exigencia de titulo acadêmicos
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para o exercício das profissões moraes e intellectuaes 
suppõe uma moral e uma sciencia officiaes, e isto não 
se conforma de maneira alguma com a plena liberdade 
espiritual em que vivemos, e que a Constituição da Re­
publica expressamente consagra ;

Considerando que o privilegio dos titulos acadêmi­
cos affrontaria, portanto, não só a lettra, mas também 
o espirito geral da Constituição e a própria doutrina 
democrática, dando-se o contrasenso de que o cidadão 
habilitado para escolher livremente o supremo magis­
trado da Republica, o não seria, entretanto, para es­
colher o seu medico, o seu advogado no civel, nem tão 
pouco o seu dentista ;

Considerando que, sendo sem contestação livre a 
advocacia no crime, não se comprehende porque o não 
podesse ser no civel, quando as questões sobre a li­
berdade individual são, sem a minima duvida, mais im­
portantes e graves do que as que apenas podem atfe- 
ctar directamente a propriedade ;

Considerando que a liberdade das profissões moraes 
e intellectuaes não elimina, e antes suppõe a existência 
de leis que condemnem os abusos praticados no exerci- 
Cl°  des.sas profissões, por ventura, com mais energia e 
proficuidade do que as disposições da legislação vigente 
na matéria ;

Considerando que a illustre comtnissão de justiça 
e legislação deste Instituto, da qual faziam parte os Drs. 
Ubaldino do Amaral, Carlos de Carvalho, L. Teixeira e 
A. Tupinambá, emittio no assumpto luminosíssimo pa- 
r ecer, firmado por esses notáveis jurisconsultos, o pri­
meiro dos quaes reune á sua qualidade de jurista  emi­
nente a circumstancia de haver sido membro do con­
gresso constituinte ;

Considerando que nesse parecer, cujas conclusões 
loram approvadas pelo Instituto, se deu ao texto con­
stitucional em questão a sua verdadeira intelligc,ncia, 
como se vê destas palavras :

« A advocacia pode ser exercida por qualquer ci­
dadão (Const., art. 72 § 24) ; os advogados não consti­
tuem uma classe ou casta. A : escolha do patrono a 
maxima liberdade. Os profissionaes de merecimento 
impõem-se menos pelo diploma, que pouco vale, do que 
pelo saber, caracter ç itlfiependencia, Ao Kstafio nãq
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convem exercer essa especie de tutela que consiste em 
privilegiar uma classe, em que uma parte defende di­
reitos e interesses atacados pela outra. A lei estabe­
lece meios de reprimir os abusos.»

Considerando que esse distincto parecer concorda 
com a jurisprudência do juizo seccional federal, se não 
com a de outros juizes locaes deste Districto ;

Considerando, finalmente, que o actual Codigo Pe­
nal é anterior á promulgação da Constituição da Re­
publica, e que nenhuma lei anterior ou posterior á 
mesma Constituição, nem qualquer doutrina, seja qual 
fôr a auctoridade de que partir, pode prevalecer contra 
a lettra expressa do art. 72 § 24 d’aquelle estatuto 
fundamental ;

Propomos que as seguintes conclusões substituam 
as do parecer em discussão sobre liberdade profissio­
nal :

1 .  a

O art. 72 § 24 da Constituição Federal garante o 
livre exercício de qualquer profissão moral, intellectual 
e industrial, sem nenhum limite ou condição previa 
desse exercício';

2. a

A exigencia de habilitação, por meio de titulos ou 
diplomas, para o exercício de certas profissões, taes 
como a medicina, a advocacia civel, a pnarmacia e ou­
tras, constitue restricção arbitraria e anti-constitucio­
nal ã liberdade de profissões ;

3. u - ‘
_ ;

Acha-se sem vigor o Codigo Penal, na parte em
que qualifica crime contra a saude publica o exercer 
alguém a medicina, a arte dentaria ou a Pharmacia (art. 
156), sem estar habilitado, segundo leis e regulamen­
tos igualmente revogados ;

4. a

São contrarias á liberdade garantida pelo art. 72 
§ 24 da Constituição da Republica as leis do antigo re-



LIBERDADE PROFISSIONAL 29

g'imen queprohibem o exercicio da medicina e da advo­
cacia eivei a indivíduos não titulados ou provisionados ;

Infringem o nosso direito constitucional as leis e 
regulamentos estadoaes prohibitivos do exercicio das 
profissões moraes e intellectuaes a quem não tenha ti­
tulo oii diploma.

Sala das sessões do Instituto da Ordem dos Advo­
gados Brasileiros, 2 de Maio de 1895.

Parece-me que as conclusões que hoje reedito fo­
ram succinta, porem claramente fundamentadas pela 
exposição de motivos que as precedeu. Confesso com 
toda a humildade que esse arrazoado teria sido muito 
inferior ao que é, se m’o não houvesse dictado o conhe­
cimento, embora deficiente e incompletissimo, que tenho 
da doutrina social do grande fundador do Positivismo. 
A pobre licção jurídica de que disponho não seria suf- 
ficiente para deixar-me o raciocínio livre por completo 
dos preconceitos para os quaes o monopolio de certas 
Çrofissões, o privilegio ligado aos titulos acadêmicos, 
e clausula e garantia de bem commurn,

As cousas nem sempre nos parecem taes quaes 
são. Muitas vezes hão de ser para o nosso entendi­
mento o que arbitrarias concepções e desejos querem 
que ellas sejam. Os nossos pensamentos e actos acham- 
se fatalmente subordinados á noção que da realidade 
possuímos. A historia dessa subordinação é a própria 
historia da vida humana atravez do tempo e do espaço.

O voto do Instituto deu razão ao parecer do Dr. 
Isaias Guedes de Mello. A questão, porém,—é bem de 
ver— não ficou por esse facto resolvida. Ao contrario, 
o debate tornou-se mais geral e caloroso. A auctori- 
dade doutrinante dessa illustre corporação de juristas 
teve no caso contra si, alem da lei, que é o principal, 
o juizo antes manifestado de alguns dos mais notáveis 
luminares da mesma corporação. O numero dos adeptos 
da bôa causa, dos convencidos da verdade constitucio­
nal, tem largamente augmentado, mas a controvérsia 
persiste. São de ordinário energicas as resistências do 
passado, e podem até ser bemfazejas, quando não só
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errados conceitos e mal entendidos interesses as ani­
mam, em prejnizo do presente e da regeneração politica 
do futuro. E porque a discussão continua, não será, 
infelizmente, inopportuno o presente trabalho, que pouco 
mais poderá ser, no emtanto, que o desenvolvimento 
das razões produzidas no substitutivo supra-transcripto. 
Deixarei, assim, mais accentuada uma opinião que pouco 
vale, mas que sinceras convicções me impuzeram.

III

A liberdade de profissões concedida pela Consti­
tuição do Império não excedia os limites da actividade 
industrial.

O ensino dos economistas e philosophos, sobretudo 
a começar do século XVIII, desacreditou profunda­
mente o system a das mestrias, corporações e juizados 
de officio, organisação medieval do trabalho, cuja pe r­
manência se tornara  de todo incompatível com a situà- 
ção politica da Europa e com o immenso desenvolvi­
mento a que a industria moderna estava destinada, 
graças aos progressos scientificos e aos grandes des­
cobrimentos maritimos.

E ssas  corporações promoveram e mantiveram a 
emancipação individual e as franquias politicas que as 
populações urbanas iam conquistando na formação das 
communas. Fundaram , em pleno regimen feudal, rela­
tiva liberdade de trabalho e a especialização dos ofticios; 
impuzeram hábitos de regular esforço e disciplina bas­
tante para que os seus aggregados não variassem de 
profissão a cada passo ; desenvolveram a habilidade 
technica e estabeleceram os elementos da distincção 
entre  operários e empreiteiros. D’ellas se originaram 
essas tradições e costumes locaes que, fixados nos es< 
tatu tos e regulamentos por que esses grêmios se re­
giam, foram a base da admiravel prospeiidade das 
cidades commerciaes da idade media e o ponto de par­
tida para os subsequentes aperfeiçoamentos da legisla­
ção mercantil, marítima e te rres tre . Os tribunaes de 
commercio surg iram  das jurisdicções especiaes creadas 
pela industria  incorporada. Quasi todas as communi- 
dades profissionaes eram ao mesmo tempo associações 
de soccorros mutuos e confrarias religiosas. D’ahi os
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auxílios materiaes e moraes que os agremiados se pre­stavam. *
;ne r ? ' a ” Sf0ri” aáo’ porém, o meio social em que taes 
instituições appareceram, o egoismo individual passou 
a dominal-as e a perverter-lhes os intuitos primitivos • 
de instrumentos de liberdade, volveram oppressoras • 
de progressivas, retrogradas. ’

Eis o que era o systema das corporações em Franca 
poucos annos antes do seu desapparecimento :

u -  fazia Parte dellas o que, exercendo um officio 
nao havia, entretanto, conquistado o diploma de mestre 
Podia ter muita habilidade e competência, ma™ sem
immprieqtUCS + nilnca Passaria de companheiro, gráo 
ímmediatamentc superior ao de aprendiz. O aprendi-

era lonR0- (E  ordinário de seis a oito annos! e com 
isso ganhavam os mestres, que aproveitavam o t ra b a ­
lho gratuito  dos iniciados no mister.

Além dos avultados gastos que exigia, a entrada 
para a com mu nhao estava dependente de circumstan- 
cias e formalidades que a tornavam privilegio do menor 
numero. Depois de exercer a industria como disdpulo 
e em seguida como simples official, pelo tempo de te r­
minado nos estatutos da corporação, o aspirante devia 
apresentar, a juízo dos legalmente competentes, uma 
obra prima, resumo de toda a capacidade que adquirira  
em prolongado tirocinio. O julgamento nesse caso nem 
sempre se conformava com a justiça. Muitas vezes era 
necessário que outras considerações vencessem no ani­
mo dos julgadores o desagrado que a concurrencia lhes 
causava. As provas de admissão eram, todavia, quasi nul- 
las para os filhos e genros dos que gozavam da mestria, 
Us Processos de fabrico estavam adstrictos a regras 
estatutaes que a nenhum dos incorporados era Hcito 
transgredir .  E como cada uma das corporações tinha, 
por sancção governativa, o monopolio da industria que 
representava, eram severamente punidos os estranhos 
qne a exerciam. D’ahi longos e dispendiosos processos 
e Peripécias de singular ridículo (2).

\2) On cite ordinairem ent les procès que firent les ta illeu rs  de 
hahlfSf aux ff 1piers pour é tab lir la  ligne de dém arcation entre ua 
t ■“ tol,t fa lt et un vieil habit ; ils commencèrent en 1530 et n ’é- 
ja ien t pas tinis en 1776. Dans une brochure publiée en 1821 sur 
e corPs de m archatids et citée p a r  M. Renouard, on évalue à
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Os vicios de semelhante regimen, que já não ti­
nham passado despercebidos a Colbert, não podiam fu- 
j^ir á acção do genio reformador de T u rgo t.  Expôl-os 
este eminente estadista com profunda lucidez e os con- 
detnnou sem remedio no preâmbulo do memorável 
Edito com que, na qualidade de ministro de Luiz XVI, 
pretendeu estabelecer a liberdade industrial e mercantil 
em sua patria. _ ...

Diz o rei, pela penna do auctor do Elogio de Gour-  

■ü(jy, para motivar o decreto :
« Em quasi todas as cidades do nosso reino, o 

exercício das differentes a rtes  e officios está  concen­
trado nas mãos de pequeno num ero de m estres reuni­
dos em communidades. São estes os únicos que po" 
dem. excluindo os. demais cidadãos, fabricar ou vender 
os u b j ‘Ctos do commercio especial de que teem o pri­
vilegio exclusivo. De tal sorte, que aquelles de nossos 
súbditos cuja necessidade ou gosto os destina á pra­
tica de artes  ou officios, não podem conseguil-o sem 
que s i j tm  reconhecidos mestres, e isto não alcançam 
senão mediante provas tão longas e penosas, quanto 
supei fluas, e sujeitando-se a impostos e variadas ex- 
a c ç õ e s  que os despojam, em pura perda, de parte  dos 
recurso-, necessários para estabelecerem commercio ou 
abrirem  officina, e até para proverem á sua subsis­
tência» C3).

Em seguida inventariam-se os graves males que 
despas instituições, n ’outros tempos tão socialmente 
benetieas resultavam agora para os artifices, embora 
Ilibei-, que não conquistavam a condição de m estres > 
p i ra  o publico, em geral, que se via privado do direito 
de escolha dos operários que julgasse mais idoneos, 
pois que não se podia realizar a obra mais insignifi­
cante sem recorrer  ás commur.idides de officios para 
a industria  do reino, finalmente, cuja actividade era 
comprimida nesse tecido de privilégios.

E depois de encarecer com muitas razões a neces­
sidade da reforma que tentava, escreve T u rg o t  :

800.000 livres la  sotnme dépensée annuellement par les communau- 
tés de P a r is  en procès pour les seuls in térêts de corps; les ques­
tiona de préséance étaien t aussi trè s  fréquemment agitées. (LvbN- 
Ca en , Trai té de Droit Cotnmercial, l.°  vol., pag. 25).

(3) L. Robineau— Turgot, pag. 171.
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* Não nos demoverá deste acto de justiça o temor 
de que a liberdade geral decretada em prol do exercício 
dos officios anime operários ignorantes a prejudicarem 
a^população com obras mal acabadas. Tal liberdade 
nao produziu nunca esses máos effeitos nos lugares 
onde se acha ha muito es tabelecida...  Alem de que, 
todos sabem quão illusoria é a policia dos juizados pelo 
que respeita a perfeição dos trabalhos, desde que os 
membros das communidadcs são impellidos, por espi­
rito de corporação, a prestarem-se auxilio mutuo, ante 
as queixas de qualquer particular».

O Edito, como era de prever, soffreu viva oppo^i- 
ção, e' deixou de ser executado, porque o seu auctor não 
se demorou no ministério, de que foi obrigado a de- 
mittir-se em 12 de Maio de 1776.

Veio, porem, a noite de 4 de Agosto de 1791. que 
Mignet denominou a Sainl-Barlhélemy dos abuso--. E  sa 
e outras aspirações de T u rgo t  tiveram a devida j is -  
tiça. A lei de Março e o decreto de Junho desse anno 
foram a quasi reedição d ’aquelle seu insigne trab ilho .

O systema das corporações vigorou por toda a 
Europa. Em Lisboa, como refere Coelho da Rochi, os 
artifices eram, segundo sua profissão, distribuidos em 
vinte e quatro grêmios ou corporações, as quaes desde 
tempos muito antigos elegiam um presidente ao qual 
se chamava Juiz do Povo. Cada um destes grêmios 
tinha os seus estatutos approvados pelo Governo e 
observados debaixo da inspecção do Senado da Camara 
e da Mesa do seu respectivo grêmio (4). Os homens 
de negocio estavam alli sujeitos ás mesmas restric- 
ções. Ninguém podia abrir  loja na capital do reino 
sem ser examinado em presença da Junta  do Commer- 
cio. Ninguém podia ter duas lojas, nem vender por 
miudo em casa de sobrado. Os caixeiros para serem 
lqgistas deviam ter  tres  annos de aula do commercio e 
cinco de caixeiria (5).

As industrias que, por mais importantes, não es­
tavam ao alcance da pressão das corporações, soffriam 
os vexames directos dos regulamentos administrativos. 
O numero e a especie desses regulamentos foram

(4) Ens. sobre a Hist. do Governo de Portugal, pag. 314.
(5) Ferreira Borges—Dicc. Jur. Çommerçial.
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verdadeirameníe escandalosos em França, onde a grande 
industria  começou a desenvolver-se pelos esforços de 
Colbert. O governo intervinha nos factos mais ínti­
mos da economia das manufacturas, sujeitando-as k 
mesma coacção que as communidades exerciam sobre 
os diversos ramos da actividade pratica submettidos ao 
seu império: impunha-lhes a maneira do fabrico, a 
escolha dos utensílios e da matéria prima, a forma e 
qualidade dos productos, o preço das vendas, o lucro a 
auferir  e, até, o máximo do jornal dos respectivos ope­
rários (6).

A liberdade industrial só foi definitivamente es ta ­
belecida em França pela revolução começada em 1789.

Os principios proclamados no meio dessa grande 
crise social agitaram todos os paizes. As constituições 
hespanhola, de 1812, portugueza, de 1822, brasileira, de 
1824, inspiraram-se na legislação política da prim eira 
constituinte franceza,

A ultima dessas constituições dispunha no art. 179, 
ns. X X IV  e X X V  :

« Nenhum genero de trabalho, de cultura, indus­
tria  ou commercio, pode ser prohibido, uma vez que 
não se opponha aos costumes públicos, á segurança e 
saúde dos cidadãos,

« Ficam abolidas as corporações de officios, seus 
juizes, escrivães e m estres. »

E sses  preceitos foram ampliativamente traduzidos 
das constituições francezas de 1791 e 1793 :

l l  n'y a p/us n i jurandes, u i corporations de pru' 
fession, arts_ cl méliers.

N u l genre de travail, de culture, de commerce, ne 
peut être interdit à Vindustrie des citoyens. v,7)

E assim chegaram até nós os benefícios da propa­
ganda de T u rg o t  e de outros homens eminentes. As­
sim ficou de direito estabelecida no Brasil essa liber­
dade que o § 24 do art. 72 da Constituição Federal 
confirma e meritoriamente amplia, estendendo-a ao exer­
cício das profissões de toda a especie.

( Continua).
A. dk S ouza P into .

(6) G. Bry.—Législation Industrielle, pag. 21.
(7) Lyon-Caçn, loc. cit.



Netto Campello
O riundo do consorcio do Tenente-Coronel Antonio Carneiro 

r£ Ü nff>Yes CÍ?mPÇn ° a  Exm a. S ra , D. Anna Isabel Carneiro 
ri o Dr- Manoel Netto Carneiro Campello nasceu nesta
cidade aos 9 de Outubro de 1866.

M atriculando-se em 1884 na nossa Escola Ju ríd ica , disputou 
nesse mesmo anno, em concurso, um logar na T hesouraria  G eral, 
tendo sida nomeado pelo M inistério D antas em Outubro.
■ obstante cum prir rigorosamente as obrigações que lhe
N„?fU1Aa seu, ,emPreff° e dedicar-se aos seus deveres de estudante, 

e to Campello ab riu  em 188S um curso p articu la r no qual ex- 
1 ícava portuguez, francez, inglez, latim  e h isto ria—m atérias da 
sua  predilecção.

Em 26 de Novembro de 1888 recebeu o gráo de bacharel cm

o
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sciencias jurídicas e sociaes, apds um curso em que obteve ap- 
provações plenas em todas as matérias.

Por occasião da reforma do ensino superior, no inicio da Re­
publica, o Dr. Netto Campello, que tem verdadeira vocação pela 
carreira do magistério, deixa por ella a em que iniciara sua vida 
publica. Solicitando um logar no quadro dos novos professores 
da nossa Faculdade, conseguiu ser nomeado lente substituto da 
3,a Secção, em cujo cargo entrou em exercício a 27 de Abril de 
1891,

Nessa qualidade, regeu as cadeiras de direito criminal, le­
gislação comparada sobre o direito privado, historia do direito 
nacional e a de direito romano que foi a que lhe coube quando de 
substituto passou a cathedratico por dec. 214 de Dezembro de 
1894, tendo tomado posse a 24 de Janeiro do anno seguinte.

Espirito bem formado e altruísta, o Dr. Netto Campello desde 
1891 occupa, gratuitamente, na Escola Propagadora da Instrucção 
Publica, a cadeira da lingua franceza, tendo, por vezes, leccionado 
também portuguez, plantas e animaes, physica e chimica e his­
toria do Brasil.

Desde 1903 faz parte do corpo redaccional do Correio do Re­
cife, em cujas columnas tem lançado bellos trabalhos concernen­
tes a questões sociaes, políticas e scientificas. Anteriormente 
havia redigido, com outros, a Tribuna Litteiaria, dando á publi­
cidade uma serie de artigos sobre pedagogia e critica literaria.

Sam os seguintes os seus trabalhos impressos em volumes :
Socialism o  e CaTh o lic ism o , conferência realizada em 1900, 

muito elogiada pelo numeroso auditorio e pela imprensa local ;
M umokia H istórica  da Faculdade de Direito, relativa ao 

anno de 1899 ;
I nstrucção Secu nd aria  Ch is t ã , (1902) ;
O matrimônio  em  R oma (1903) que havia sido anteriormente 

publicado na Revista da Faculdade ;
Cooperativas a Syndicatos Agrícolas (1904);
E scorço B iographíco  do Barão de L u cena  (1904) que mere­

ceu lisongeiras referencias, por parte da imprensa do paiz e de 
homens da estatura de Oliveira Lima, Albino Meira e Theotonio 
Freire.

Eis em traços geraes a vida do illustre professor da Facul­
dade de Direito, que faz de sua profissão um verdadeiro sacer­
dócio e conta no seio de seus pares e de seus discipulos ver­
dadeira estima e sympathia.



Variações sobre
a sciencia 9a Jíistoria 0)

c a m p o  da Anthropologia está longe de ser, 
delimitado tão nitidamente como o de snas 
congeneres entre a.c sciencias natnraes.

Seja qne os phenomenos não tenham 
até hoje recebido um estudo completo por parte 
mesmo dos mais competentes, seja que os elemen­
tos fornecidos, até a hora presente, pelos factos 
humanos não bastem ainda a uma S3’nthese com­
pleta da phenomenologia especial desta matéria, o 
certo é que a própria definição duma sciencia que 
todos sentem como uma necessidade real da in ­
tegração dos conhecimentos escapa-se-nos como uma 
nuvem, um gnomo impalpavel e amorpho, impossível 
de ser delineado.

N ão é pretensão, nem proposito nosso tentar 
sequer uma empresa onde se tem perdido mais de

(1) Este trabalho é o esboço dum estudo mais largo que pre­
tendemos fazer acerca das applicações da Geographia e da Anthropolo­
gia á methodizaçâo scientifica da Historia. Calcado no conhecido livro 
de Frederico Ratzel —Anthropogcographie,— não tem nesta primeira forma 
o cunho de originalidade que nos reservamos para imprimir, mais tarde, 
em edição definitiva.
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um espirito armado em guerra para a lucta scien- 
tifica.

Mais modestas são as nossas vistas : e se de 
algum subsidio servir este trabalho para o fim que 
visam os verdadeiros homens de sciencia nenhum 
orgulho dahi tiraremos alem do da fraqueza que 
pretende valer pelo esforço.

As relações entre a terra e o homem, o papel 
da Geographia perante a Anthropologia e o desta pe­
rante a Historia seria a nossa tliese mun trabalho 
de maior folego, e do qual não ousamos tomar o 
compromisso.

Simples observações sobre o thema nos per- 
mitta o leitor e, com isso, nos desculpe a exiguidade 
desse escripto.

Data de Carlos Ritter, segundo Frederico Ra- 
tzel, a renascença da sciencia geographica, desde 
que esta deixou de ser merameute o registro tuumera- 
tivo dos accideutes' physicos do planeta, e do outro 
lado a lista indigesta dos costumes, leis e delimita­
ções artificiaes dos povos,— para se occupar de pre- 
fereucia do problema da correlação entre a nature­
za e o homem, «entre o theatro e a historia», na 
expressão do fecundo escriptor, e assumir a posição 
que lhe compete entre as scieucias de observação.

Quantas questões, pliysiologicas, psychologicàs 
e históricas estão latentemente envolvidas 110 appa- 
rentemente simples estudo dessa dependencia do 
homem para com a terra ?

Theorieameute, poderemos abstraliir dessa inti­
ma união que existe entre o solo e seu habitante, 
eucaral-os separadamente, collocal-os em uiveis dif- 
ferentes e olhal-os como destacados um do outro, 
assignalaudo os factos que se desenrolam na vida
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das sociedades e da humanidade como um produ- 
cto do concurso de acções orgauicas e psycliicas.

Mas não teremos assim feito historia nem 
geographia: teremos apenas accumulado a granel 
pedras toscas ou facetadas, preciosas ou grosseiras, 
para um edifício futuro de que ignoramos a. forma, 
a estruetura e a elevação.

Scientificamente não se pode considerar a existen- 
eia humana posta á parte do globo que habitamos.

Nem este pode ser estudado isoladamente 
como um astro deserto que se nos deparasse ás 
vistas em meio do espaço, docil em ser devassado 
pela poderosa lente de sábios e de investigadores.

A terra deshabitada já não tem attraetivo' nem 
nnportaucia para nós ; mais do que isto : não nos 
offerece aspectos apreciáveis; os seu aecidentes phy- 
sicos, o seu relevo, os seus recortes, as suas mas­
sas d’agua, os seus climas variados, a sua flora pro- 
teiforme, são phenomenos para nós incompreheusi- 
veis sem a presença da humanidade.

A abstracção, aqui mais do que no caso prece­
dente, se torna em fastidiosa exposição de desenhos 
caprichosos, de variações thermometricas, de paiza- 
gens sem vida.

A terra e a vida eis o problema uno, indivisi- 
yel, que nos desperta a atteução: a terra, em sua
nnniutabilidade relativa de scenario sempre prompto 
as múltiplas transformações da decoração histórica ; 
a vida, constantemente a renovar-se, tomando as 
Modalidades do planeta, ajustando-se á feição dos 
diversos terrenos que ella occupa e remodela por 
SUa vez, determinando novos aspectos e gerando 
novas necessidades, submettendo-se e dominando, 
cedendo e vencendo, sacrificando-se e resurgindo. . .
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As condições naturaes do movimento vital ad­
quirem uma importância histórica tanto maior quan­
to ellas constituem o fundo commutn sobre o qual 
se desenrolam os phenomenos da existência, as 
mudanças, as vicissitudes dos costumes e dos des­
tinos dos povos.

Sobre determinados elementos pliysicos, ctlini- 
cos e physiologicos rolam e se desenham como 
sobre um molde os mais variados acontecimentos: 
o substratum  geographico (ua mais ampla acce- 
pção deste designativo) serve de arcabouço ao 
revestimento historico a passar por elle, como a 
onda sobre o rochedo cuja forma approximada a 
agua, sempre agitada, assume um instante para des­
pedaçar-se mais longe.

E ’ claro, de um ponto de vista elevado, 
e quanto mais elevado melhor, que a Geographia 
fornece á Historia os elementos primordiaes de sua 
razão de ser ; mas o que é presentemente ainda iuap- 
preheusivel é a lei que regule essas relações entre 
as duas sciencias.

Patenteam-se aos nossos olhos as obras e a acção 
da natureza e do homem ; palpamos, por assim di­
zer, a forma de sua actividade, crystalizada nas 
conquistas cósmicas e rias victorias da civilização ; 
e comtudo foge-nos adelgaçada a cadeia que pren­
de uns a outros os phenomenos das duas ordens.

Será que nem tudo é necessidade, como so­
mos induzidos a crer que o seja pela constância de 
certas manifestações históricas em concomitância com 
determinados phenomenos naturaes, 11a distribuição 
e desenvolvimento do problema scientifico ?

Haverá em taes e taes casos mero encontro 
fortuito de potências esparsas, «coincidência de des-
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envolvimentos históricos», como parece querer o es- 
criptor allemão ? (2)

Custa-nos crer que a coincidência e o encontro 
fortuito possam explicar satisfactoriamente aquillo 
que não poude até hoje ser explicado de outra 
forma.

Antes acceitariamos, com C. Ritter, que nos 
faltam todos os elementos para bem ajuizarmos dos 
phenomenos ; e que o empirismo de mãos dadas 
com a superficialidade charlatanesca muito tem cou- 
tribuido para estabelecer a confusão no campo da 
investigação scientifica.

A Philosophia classica foi a primeira que jpro- 
poz as questões que se prendem a uma lei da 
Historia, buscando uma relação constante paia os 
factos, ou antes uma explicação com muni que se 
adaptasse ás variadas circumstancias e condições dc 
actividade dos povos.

Era natural que nos espíritos pensantes da 
antiguidade, ante quem não ficaram despresados 
phenomenos de ordem absolutamente transcendente, 
como aquelles da mais humilde categoria, causasse 
impressão e acordasse interesse a producção c os 
mesmos factos sob as mesmas condições determina­
das ; e embora essas condições sejam de someuos 
valor, do ponto de vista dos estudos modernos, nem 
por isso deixam de denunciar o animo a m\esti 
gação num terreno sobre que vulgarmente o grosso 
publico pisa com o desdem da indifferença ou que 
evita como o solo sagrado do labú.

Os philosophos antigos offerecem-uos tal quan­
tidade de conceitos sobre as relações entre a Histo -

(2) Dr. Friedrich Ratzel, Pag. 14.
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ria e a Geograpliia, que, attentos os estreitos hori­
zontes de seus conhecimentos, elles se nos tornam 
duplamente admiráveis : pela deficiência de meios 
com que metteram hombros á empresa e pela jus­
teza e exactidão de suas idéas que de um modo 
geral não se acham longe das conclusões scientificas 
actuaes.

Hyppocrates fornece sobre a dependencia entre 
os povos e os climas, que respectivamente os cercam, 
observações que hoje não são desdenhadas de todo.

Strabão pretende methodizar a comprehensão 
das formas das terras segundo um plano racional e, 
nas suas concepções particulares acerca da distri­
buição dos paizes e regiões, emitte princípios que 
de novo foram descobertos pelo processo analytico 
em nossos dias.

Com o renascimento das sciencias destacou-se 
consideravelmente a condicionalidade natural da vida 
humana. O conceito da natureza tornou-se mais 
claro, sua observação poude ser mais directa, mas na 
fronteira da historia o progresso fez alto.

Ao passo que o estudo da natureza avança 
descobrindo leis e assentando principios, a mestra 
da vida ficou estacionaria no terreno dos factos e 11a 
fatalidade das cousas.

Bodin, em seu xmethodo para o facil conhe­
cimento da historia», attribue ás differenças de cli­
ma grande influxo sobre o caracter e a historia dos 
povos. Mas, ao mesmo tempo que assignala a 
influencia do relevo, forma e irrigação do solo so­
bre os acontecimentos humanos, empresta aos pla­
netas grande parte desse poder, indo buscar ao 
empirismo astrologico causas que destroem por 
completo a harmonia do seu systema.
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Os seus suecessores não se encorporam nesta 
opinião, mas limitam-se a expor ás vistas do pu­
blico uma multidão de conceitos repetidos sem pro­
vas, em vez de pôr em proveito o abundante ma­
terial accumulado desde a antiguidade e tão bem 
posto em relevo por Hobbes em sua preciosa des- 
cripção do estado da natureza.

Destas observações só se fez uso depois delle, 
nos estudos de mera abstracção ou theoria do es­
tado, as mais das vezes em estylo e com intuito 
faceto, como na Utopia de Tliomas Morus, ideali- 
dade sem valor scientifico na sua forma perfeitamente 
circular no desenho e perfeitamente regular no 
governo.

Vico em sua divisão tripartita da historia em 
períodos— divino, heroico e humano— faz notar a 
marcha descendente do homem historico das mon­
tanhas para o mar, fazendo caminho pelos grandes 
rios.

Nelle sente-se como a intuição previa da grande 
lei histórica da transformação cultural e progressiva 
da humanidade, desde os povos de montanha até 
°s potamicos e thallassicos.

Desde Bacon, de cada nova onda de desenvol­
vimento philosophico emerge o conceito dos povos 
como outros tantos productos da natureza da Histo­
ria ; mas Bacon, da mesma sorte que Hobbes, não 
considerou nem expoz separada e detalhadamente a 
condicionalidade da natureza dos phenomenos e por 
isso a sua theoria não passa de mera hypothese, 
mfructifera como flôr colhida da arvore e guardada 
uo herbário dos sábios ou dos artistas.

. Assim é que, apezar das especulações scientifi- 
cas que vêem a origem da sociedade no estado da



44 A CULTURA ACADÊMICA

natureza, nem por isso se reconheceu como elemento 
de vigor e firmeza para o progresso social a reu­
nião dos indivíduos e a utilização do território por 
elles occupado.

Spiuoza meuciona-o, mas não o reconhece.
Leibnitz peusa qne a vida de cada indivíduo 

move-se constantemente e por toda parte com 
todas as outras formas da vida; para elle o mundo 
está ordenado segundo uma harmonia preestabele- 
cida, e portanto a historia da humanidade tem que 
ser entendida de accordo com essa harmonia, den­
tro e fóra do mundo.

Moutesquieu no Espirito das Leis e Voltaire 
no Ensaio sobre os costumes e no Espirito das 
Nações visam ambos o mesmo fim e trilham no 
fundo o mesmo caminho.

Não os preoccupa a relação de dependencia 
entre ©s povos e o território.

Voltaire aspira desenvolver a larga descripçao 
da historia do espirito humano: a sua obra é a
primeira historia da civilização.

Moutesquieu quer considerar o estado como 
cousa que não foi feita expoutaneamente, mas se fez 
natural mente, e que por isso não pode também ser 
expoutaneamente alterada, e com esse fim elle ac- 
centúa a condicioualidade natural da Historia.

Quanto a Buffon, o seu mérito no assumpto 
consiste mais na vastidão do que na profundeza 
das ideas.

Elias causaram extraordinária impressão; foram 
reproduzidas, principalmente as cpie se referern á 
influencia do clima e do solo, em diversas obras 
mais ou menos scientificas, mais ou menos poude- 
rosas.
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A Historia Natural do Homem pode ser uma 
descripção bella, tocante e attrahente. E ’ a primeira 
noticia acerca dos povos em geral, e apresenta, 
mais do que outra qualquer obra anterior, um in­
teresse ethnographico de primeira ordem.

Mas está inçada de inexactidões e fabulas, be­
bidas em fontes já do seu tempo antiquadas e des­
acreditadas.

(Continua).

C . P o r t o  C a r r e i r o .
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AS PORTEIRAS

Solitários perfis de esquecidas porteiras,
Pelas estradas reaes rudemente plantados !
Ouantas vezes não sois visões alviçareiras
Àos que, buscando um bem, correm malditos fados !

Quantas pesadas mãos, eburneas ou trigueiras, 
Vos não fazem soffrer nesses ásperos brados 
Donde, errando, talvez, por bosques e clareiras, 
Uma alma se desprende aos ventos assustados !

Abris o vosso seio ás almas erradias,
Que em paga arrancam delle essas pragas sombrias, 
Deixando-vos a sós nas tristes solidões.

Das gentes .vos maltrata o orgulho soberano,
Mas não clameis jamais contra o despreso humano, 
Porque de igual destino ha muitos corações...

Matheus de Albuquerque.



O Dr. Antonio Estevam de Oliveira, nasceu a 19 de Fevereiro 
de 1845, em o bairro do Recife d’esta capital, tendo sido os seus 
Progenitores o honrado e infatigável ajudante do pratico-mor da 
barra, José Estevam de Oliveira e D. Joaquina ae Oliveira.

Fez os seus estudos de humanidades no curso annexo á I acui­
dade de Direito, onde se matriculou em 1863.

Recebeu a làurea de bacharel em sciencias jurídicas esociaes 
a 9 de Dezembro de 1867, após brilhantes exames, deixando entre 
cs seus lentes e condiscípulos a recordação a mais affectuosa, pelas 
suas excepcionaes qualidades de caracter e de • . ,

Logo depois de formado, foi nomeado promotor publico da co-

O
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m arca  de Q uixeram obim , no C eará, tendo, porem, voltado no fim de 
um ou dois mezes p a ra  a su a  te rra  n ata l, sem o emprego.

A  sua dem issão d ’ aquelle lo g a r foi m otivada por uma violenta 
e incoercivel explosão de su a  in g ên u a  b ra v u ra  m oral e d a  in d e­
pendência do seu ca ra cter in teiriço  que não lhe perm ittiam  se su­
je ita r  ás hum ilhantes e x ig ên cias  de um a politicagem  estreita  e 
m esquinha. D eclarou perem ptoriam ente ao m andão d a  com arca 
onde se ach ava  que p re fe ria  s a c r ific a r  o repouso de seus d ia s  e 
o futuro d a fa m ilia  d esvelada e ca ra , a  ser m agistrad o  p a rc ia l, 
instrum ento de políticos desabusados, ou, como dizia  P a u lo  de L i-  
lien feld , «um falso  moedeiro do direito».

T en do con sagrad o a  su a  in te llig e n cia  p riv ile g ia d a  ao cultivo  
das le tras  ju r íd ica s , ab riu , em 1868, b an ca  de advogado, sendo 
seu com panheiro de escriptorio o conselheiro José B ern ardo A lco- 
forado, um dos lum in ares do feiro de então.

A lcan ço u  bellissim os trium phos n a  advocacia, sobretudo em 
pleitos de ca ra cter crim in al que elle  d iscu tia  com incontestável 
p roficiên cia , dando soberbo realce  ao seu vigoroso talento a u x i­
liad o  por um gran d e  preparo in tellectual.

A cim a  de todos os interesses o Dr. Estevam  de O liv e ira  faz ia  
p a ir a r  a  su a  p aixão  p ela  ju stiça  e o seu culto pelo direito. E r a  
um protector .dos opprim idos e nunca se recusou a p atro cin a r a 
ca u sa  dos fracos e dos desam parados.

No seu coração [bondoso - r ic o  escrin io  de sentimentos bo n s— , 
se an in h ava  o altruísm o, e ninguém  o exced ia  em carid ad e.

E lle  não possuia  somente as  q u alid ad es que as O rdenações 
P h ilip p in a s  e x ig iam  de um a pessoa que pretendesse ad vo gar—  
« b ò a  fam a e con sciên cia» : era  honesto, tin h a delicados escrú p u ­
los e adoptava « le point d’honneur de la probité» de que fa la  
L io u ville .

A  verdade é que não conseguiu accum u lar fortuna apezar de 
ter tra b alh ad o  muito e de ter sido, em certa  epocha, o advogado 
de m aior c lien tela  e o m ais procurado. Em  com pensação adqui­
riu  renome.

O seu tem peram ento ardente de luetador, de eterno revoltado 
contra todas as ty ra n n ia s  ; o seu esp irito  irrequieto  que lhe v i-  
sionava nitidam ente um id eal de p a trio ta — os rutilos sonhos de l i ­
berdade , não lhe perm ittiram  por la rg o  tempo a  vid a  ca lm a e 
de. m editação no silen cio  e no rem anso do gab in ete .

_ Desde cedo dedicando-se as a g ita çõ e s  d a  p o lítica , filiad o  ao 
extincto p artid o  lib e ra l, logo que teve um a ca d eira  no seio d a  
rep resen tação  p rovin cial de P ern am b u co — isso em 1879— .d es­
fraldou  sem dem ora a  b a n d eira  de seus p rin cíp ios, que eram  t a l­
vez m ais adian tados, que excediam  mesmo as ra ia s  do seu p a r­
tido. O ceu pava lo ga r proeminente na reduzida agru p a çã o  dos que 
tinham  id eas a p ro p ag ar e doutrinas a  defender. Foi surces- 
sivam ente reeleito nos biennios seguintes atè  1885. O prim eiro 
d istricto  que com prehendia a  cid ad e do R ecife  e ra  o b a lu arte  
eleitoral do D r. Estevam  de O liveira . O seu merecimento e p res­
tig io  pessoal faziam  convergir sobre elle  as g e ra es  attenções. Foi 
m uito eflicaz a  sua acção como deputado, pois, raro  era  o d ia  em 
que não oceupava a  tribu n a, discutindo as questões as  m ais vitaes 
ue sua terra , nunca se deixando a llu c in a r p ela  cegu eira  p a rtid a r ia  
de maneira a olvidar os públicos negoeios,
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Tomou parte activa na campanha abolicionista, consagrando 
á questão do elemento servil todas as suas energias, batendo-se 
na tribuna e na imprensa com. aquella tenacidade e aquella im- 
pavidez tão suas, com a fé e a esperança robustas no successo da 
causa que defendia, fé e confiança, que sabia transmittir aos ou­
tros com a serenidade victoriosa de um verdadeiro evangelista. 
Os grandes patriotas têm na sua vida um ponto culminante, um 
momento illuminado da existência, que os define e perpetua ; é 
d’ahi que elles faliam á prosteridade ; é n’essa eminencia que a 
posteridade os vêe os admira. O inolvidavel pernambucano attin- 
gio aquella radiosa culminação, batendo-se com denodo pela liber­
tação dos captivos. Orador fluente e impetuoso, tinha surtos su­
blimes de eloquência quando, nas praças publicas, nos comícios 
populares, aonde era sempre reclamado e acclamado, pugnava 
pelo seu ideal ou verberava,empolgado pelo enthusiasmo e fremente 
de cólera, os actos de um governo arbitrário que violava a lei ou 
conspurcava a liberdade.

Os seus dicursos que muitas vezes faziam vibrar toda a gamtna 
dos sentimentos patrióticos na almafio povo, electrizada pelas suas 
palavras vehementes que reboavam no espaço como toques de cla­
rins, não tinham o tom affectado e pretencioso das arengas es- 
criptas e declamadas com emphase, de accôrdo com as regras e 
os conselhos de Quintiliano.

No jornalismo elle mostrou mais uma das facetas da sua in- 
telligencia discutindo, ás vezes apaixonadamente, graves ques­
tões políticas e sociaes e ostentando sempre um estylo rico, terso 
e limado. Era um polemista valente e temido que se tornou notá­
vel nas discussões em que se empenhou pela facilidade com que 
apprehendia o lado vulnerável dos argumentos contrários e os 
explorava atè exaustal-os. 4

A profunda experiencia e s perspicácia do Dr. Estevam fie 
Oliveira lhe ensinavam que os políticos devem ser antes fie tudo 
homens do seu tempo e do seu meio, accomodando-se ás ti adições, 
aos desejos, muitas vezes até aos caprichos dos povos, esforçando- 
se só por parecer que partiu d ’elles a idea quando na realidade 
elles a sentiram pulsar na alma da multidão.

Por esse motivo adheriu com o seu proverbial loyalism a lve- 
publica, proclamada a 15 de Novembro de 1889 e que se propunha 
salvar o Brasil da ruina e da decadência.

Em 1890 foi eleito deputado á Assembléa Constituinte de Per­
nambuco, tendo collaborado na confecção do projecto de Constitui­
ção d’este Estado. . , . ■, ,

Retirou-se pouco tempo depois dalpolitica activa, certo de que 
as formas de governo são simples e vagas formulas com as qu.ies 
as nações podem igualmente ser bem ou mal dirigida.» e os direi­
tos dos cidadãos garantidos ou despedaçados.

Macaulay dizia que desde o despotismo de S. Peteisburgo 
até a democracia de Washington, não ha nenhuma í°r,na de go­
verno que não possa, em certas hypotheses, ser a melhor possi- 
vel... , ,

O Dr. Estevam de Oliveira não occultava as saudades que 
sentia dos áureos tempos do parlamentarismo que acreditava ser 
util e proveitoso ao paiz, pois, ale.n de se coadunar com o empera- 
mento da raça latina, que seinpre o adoptou, como se pode verili-

O
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car nos fueros das províncias da antiga Castella, pfferecia so­
lução ás crises que a impaciência, a volubilidade, a inconstância 
dos brasileiros, vam creando.

O notável pernambucano possuia para exornal-o uma nobili- 
tante qualidade que foi e ha de ser sempre uma peregrina virtude: 
a fidelidade a um principio político, a uma crença, a uma ardente 
convicção.

Podia com justo orgulho repetir as palavras que o velho e il- 
lustre publicista de Sacy pronunciou na Academia branceza : 
« Te n’ai pas changé. Bien loin de m’avoir ébranlê dans mes con 
victions, la rcjlexion, Vage el Vexperience m'y ont aflermi».

O apurado e correctissimo procedimento do Dr. Estevam cie 
Oliveira impediu que a desfaçatez provocante de alguns infelizes 
que vulneram a compostura das pessoas serias, lançasse sobre a 
sua honradez a nodoa de uma infamia, a pecha de uma indign - 
dade, o estygma de uma vilania. ___,

E ’ um facto extraordinário o que acabamos de assignalar 
porque ha creaturas más e perversas que sentem um satamco pra­
zer—que só se explica por uma depressão ou mesmo completa obli- 
teração do senso moral—em! arrastar para o torvelinho e n jr  
murações da rua, as mais indiscutíveis honorabilidades com a 
esperança, a unica esperança que a maledicência tem, de que 
guma cousa possa ficar da mancha apposta as reputações.

E ’ que elle, embora fosse de uma lealdade verdadeiramente 
medievicano seu odio generoso, sabia conservar intacta, com u 
nobreza e sobranceria nunca assás louvadas, a pureza
immaculado. ,

Tendo resolvido, já nos últimos annos de sua existência, dis­
putar uma cadeira de lente na Faculdade de Direifo do Recife, 
se inscreveu para o concurso aberto para o provimento do J oga r 
de substituto da S.a secção ; concurso este que se realJ J  e‘"  
Agosto de 1895. Fez brilhantes provas, salientando-se entre 
concurrentes, o que lhe valeu unanime appvovação.

A sua dissertação versou sobre pratica do processo.
Proposto o seu nome pela Congregação ao ministro do inte­

rior, foi nomeado poucos dias depois, tomando posse de sua ca­
deira de lente a 20 de Dezembro de 1895. , u ;

Entrou na Faculdade, apparelhado de todos os re9uls.d°* ln 
dispensáveis para occupar aquelle posto e grangeou a.es í 
mocidade acadêmica, pela sua rectidâo e bondade, c . .. 
o conceito de que merecidamente gozava de ser um esp P
rior aprimorado pelas conquistas da sciencia moderna,
culto e emerito conhecedor do direito. _ ,

O Dr. Estevam de Oliveira, se nao dispunha do vahosissi no 
cabedal de erudição do Dr. Clovis Bevilaqua, também nao podia 
ser confrontado ao homem de quem S. Thomaz d Aquino tinha
tanto medo, homo unius libri. . , ,

Confiando immensamente na robustez de sua possante mtel- 
lectualidade e nc> seu critério resolveu adoptar a divisa de ut 
festejado escriptor francez : N e trop, ne Uop peu.

Ü traço distincto do caracter do provecto e querido mestre, 
de quem ora nos occupamos, a nota que dava uma original íe ç 
á sua individualidade, era o tom mordaz de fina ironia, leve­
mente caustica e maliciosa, que lhe servia de bisturi para esca-
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r if ic a r  as b õ lh as d a  b a so fia  dos tolos e dos enfatuados. N a  face 
b ô a  e sim ples da g r a ç a  honesta, d a  d e licad a  facecxa que nunca 
d escam bava p a r a  a  chacota escarn in h a  ou p a ra  a g ra ç o la  ch u la  
e soez, re s id ia  o encanto de su a s p a lestras .

A s  desopilantes crea tu ra s  que se suppõem uns gênios porque 
discorrem  e parvoejam  com facu n d ia  e loquacidade verd ad eira ­
mente espantosas, sobre todos os assum ptos, desde os transcen- 
dentaes e insolúveis problem as scientificos até a  ce e re ces o 
b erta  do estado d ’ a lm a que corresponde a cor a zu l,-« p ro cu ran d o  
d ’est’ arte d iv id ir  as em pobrecidas facu ld ad es de seus atrophia- 
dos intellectos, com prim idos p ela  m icrocephalia, no mesmo nu­
mero de p arcell as em que D escartes se propunha d iv id ir um a 
questão— fugiam  do dr. Estevam  de O liv eira , temendo os seus g r a ­
cejos e os seus aguçados epigram m as. P a r a  as fig u rilh a s  d a  co­
m edia hum ana, m orbidam ente a lim en tad as p ela  preoccupaçao ve- 
sa n ica  d a  fem in ilidade que Schopenhauer, cham ava «a em briaguez 
d ’Aphrodite» ; p a ra  os rid ícu los palerm as que se acreditam  mere 
cedores de attenção somente porque conhecem o m anual do aan- 
dysmo e das bellcs m anières escripto  por B u lw e r ,--e lle  reservava 
sem pre um dicto desapiedado, a  aresta  ponteaguda de um a sa-

7  M a n e ja n d o  com tam an ha p eric ia  o sarcasm o e a  zom baria, 
arm as frá ge is  na app aren cia , m as que nem por isso deixam  de 
produzir effeitos terríveis, talvez o saudoso Pr0 es® sociedade 
não soubesse que prestava um relevante serv ? • '
T ib ergh ien  disse «que ca d a  epocha tem uma 
tellectu al e essa  atm osphera h ca  quasi sem pre P » •
prin cíp ios acceitos p ela  m aioria , m as o homem superior l» d e  a0ir, 
querendo, sobre a sociedade e n ’e lla  operar t ia n s  dos
um a gran d e  verdade. A  benefica in flu en cia, a  acçao' 
homens superiores devia se fazer sentir ago ra  m ai 1 ‘
sobre a  actu al geração  que definha e enfraquece ■
neurasthenia, a  gran d e diathese dos povos civihzados, conforme a 
considera o Dr. H éricourt, a  d iscra sia , a degener ç 1
exgottad as pelo estom ago e pelo cerebro. , 0 , 4 .  .1.

Em  tempo algum  o velho conceito, a  que a  ^ ld^ e ^  , 
Buclde, tentou d a r um fundam ento sc ie n tific o ,-o . vellho conceito
de que n ’esta  parte d a  A m erica  a natureza su im pres-
homem — em tempo algum , como n a  actu alid ad e, podería im pres 
s io n lr  tâoTundamente^o animo de quantos se preoccupam  com^os 
nossos destinos de povo. O bserve-se o que, em y  > n08
riza a presente situação  c ver-se-á que todos m oléstias :
assoberbam , cad a  vez m ais intensos, tiliam -se ,i;tl1inuicão' d a  
P regu iça  cereb ra l, atrophiam ento da corage Oue idéas
vontade. Q u al é o oriente que tomamos n a  n s to n a  f Q ue ideas
nos estim ulam  as e n erg ia s na concurrencia form idável d a  v id a  .

A  resposta deve ser d ad a pelos moços de T-irdieu  e
xam  consum ir pelo tedium  vitee de que fa la  • • ’
que a ss a lta  os que se sentem superiores no seu destino ou que 
não rea lizaram  o destino a  que se ju lga va m  c° ln

E> bom não se esquecerem do que escrev^u R  O rü g a o  « a
victoria, na rude p ele ja  d a  lu ta  p ela  vida, f iro Pse ’ detcim m a 
cu m áis tarde, ao homem ou ao povo que P rl“ ®lr°  determ ina, 
roais deprç§$y. resolve e niuis fórteu*ente p eis  -

o
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Os nullos e os pobres de espirito podem continuar a viver in- 
tellectualmente asphixiados no circulo estreitíssimo de lamentável 
zerosidaâe mental, desejando possuir muito ouro para terem en­
trada no templo de Djivathana,—divindade que preside aos ex­
cessos gastronomicos dos brahmanes que lhe dão o nome pomposo 
de principio da vida—,ou aspirando um lugar de secretario de 
embaixada para aprenderem melhor a arte de cumprimentar e a 
maneira de dar o laço nas gravatas.

Delles nada esperam nem a sciencia nem o progresso.
Lamentável foi a morte do illustre Dr. Estevam de Oliveira— 

que se deu na cidade de Olinda, a 25 de Fevereiro do corrente,— 
porque abriu um grande claro nas fileiras dos justos, dos bra* 
vos e dos abnegados voluntários de uma cruzada santa : a rege­
neração da patria. Comquanto esperada a noticia do passa.mento 
deste distincto cidadão, pois se sabia que a sua vida se ia len­
tamente extinguindo corroída por cruel enfermidade, nem por 
isso, foi menos sentida nem menos profundamente repercutiu 
o golpe que feriu no coração o povo pernambucano que lhe con­
sagrava a mais verdadeira estima e veneração.

O corpo administrativo e os estudantes do 4.° anno da h acui­
dade de Direito inauguraram o retrato do pranteado mestre na 
galeria do salão de honra da mesma Faculdade, no dia 9 do mez
passado. .

As homenagens posthumas prestadas a honrada memória do 
Dr. Estevam de Oliveira foram imponentes e traduziram o res­
peito e a admiração que a mocidade estudiosa lhe tiibutava.

Aos seus amigos e admiradores resta um consolo: e que o seu 
nome ha de sobreviver, aureolado e puro, ã caliginosa e escura 
noute da morte. . ,. .

Quando não mais prevalecerem os antagonismos partidários 
a historia lavrará o seu veredictum infallivel, confirmando o que 
escreveu Tennyson :

The path o f duty was lhe way to glory.

6-12-1904.
José Carlos Borges.



€xcerptos sobre a historia Da JVíaçonaria

Não tem propriamente actnalidade o assumpto de 
que vou tratar, mas é capaz de despertar a curiosi­
dade dos exeavadores.

Por isto lembrei-me de aproveitar algumas colum- 
nas d’«A Cultura Acadêmica» para agasalho das linhas 
que se seguem e, ha longos annos, escriptas.

Os que primeiro se abalançaram a escrever a his­
toria da maçonaria incorreram no erro commum a 
todos os apaixonados que se mettem a historiadores, 
isto é, procuraranr muito naturalmente attribuir-lhe a 
mais remota origem. _ ,

E ’ assim que, na opinião de alguns, foi Noeo seu 
fundador. Escolhido pelo Senhor no momento _ do 
dilúvio universal para conservar as tradições primitivas 
e perpetuar as especies (não dizem as Escripturas se 
só as animaes, ou também as vegetaes), terá sido por 
este titulo e mais pelo de fabricante da celebre arca 
o pae dos carpinteiros, mas não dos franco-mações, ou 
pedreiros livres.

Esta simples consideração, á qual se deve juntar a 
naturalissima duvida sobre a existência da tal arca, 
levou-os a remontar os fundamentos da Maçonaria ao 
tempo de Salomão que, para a construcção de seu len­
dário templo, teria tido necessidade de numero enorme 
de pedreiros.

Apezar da apparente authenticidade d’esta^versão, 
admittida por alguns historiadores, julgamol-a tão digna 
de fé quanto a primeira.

Outros, attendendo ao grande desenvolvimento que 
teve esta instituição no Egypto, na Grécia, na Italia e 
nas Gallias, íazem-na nascer de Zoroastro, chefe da seita
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dos philosophos adoradores do fogo, tendo sua primi* 
tiva installação na Pérsia. . . . .  . .

Effectivamente, a forma da iniciação, as terríveis 
provas, a que erão sujeitos os neophytos, o juramento 
de absoluto sigillo sob pena de morte, etc, podem fazer 
crer na authenticidade de tal origem para a referida 
seita e a maçonaria.

Outros, ainda, consideram os Ethiopes como os ver­
dadeiros instituidores da Ordem pelo facto de ser 
este povo tido como inventor e depositário de todas as 
sciencias conhecidas.

Mas o facto é que são gratuitas e sem fundamento 
serio todas as hypotheses alludidas.

Em verdade, as instituições que trazem o cunho 
do mysterio e do segredo, remodeladas nos tempos 
modernos, approximando os homens e unindo-os por 
meio de certas formulas e determinadas leis, serviram 
sempre de óbice aos transbordamentos do fanatismo 
religioso e constituiram em todos os tempos asylo se­
guro contra o despotismo dos soberanos.

E\ pelo menos, esta a opinião maiŝ  corrente sobre 
a origem das sociedades secretas e philantropicas, li­
gadas pelo nome commum de franco-maçonana.

O abbade Grandidier, com o máximo critério, at- 
tribue o apparecimento da ordem maçonica ao facto da 
construcção da cathedral de Strasburgo, obra prima 
de architectura gothica de Ervinde Stinbach, a qual 
serviu de modelo a todas quantas cidades pretenderam 
fazer eguaes construcções.

Em 1277 foi esta obra concluida ; e de então para 
cá os pedreiros, que nella trabalharam, sendo chama­
dos a Vienna, Friburgo, Milão, etc, organizaram com 
os seus discípulos, tendo o fito de distinguir-se dos 
demais operários, associações que denominaram íTutten, 
lojas, accordes todas cm reconhecer a superioridade da 
Hauft Huíte, ou grande loja.

Terminada a construcção da torre de Strasburgo, 
os diversos mesties das lojas particulares reuniram-se 
em Ratisbonna e lavraram a 25 de Abril de 1459 o 
acto da confraternização, pelo qual foi estatuido que o 
chefe da Cathedral de Strasburgo fosse o g-> ão-mestre 
unico e perpetuo dos pedreiros livres da Allemanha.

Foi esta escolha reconhecida pelo Imperador Ma-
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ximiliano e depois acceita por Carlos V, Fernando e 
seus successores.

O papa Bonifácio IV, com o intuito de accelerar a 
marcha das construcções pias, promulgou uma bulla, 
pela qual concedia aos pedreiros e aos fieis que os 
auxiliassem em taes obras, diversas prerogativas e in­
dulgências.

Optimo engodo, que valeu á maçonaria a adhesão 
de muitos ricos senhores e destemidos guerreiros, que 
de bom grado trocaram as armas pela trolha.

Finalmente Jacques Molai, dizem alguns, grão- 
mestre dos Templarios, foi quem fundou, de dentro 
do cárcere em que se achava na Bastilha, quatro lojas 
matrizes ; uma para o Oriente, em Nápoles; outra para 
0 Occidente, em Edimburgo; uma terceira para o Norte, 
em Stockolmo ; e a quarta para o Sul, em Paris.

O que é verdade, porem, é que toda esta contro­
vérsia sobre a origem dá Maçonaria não é mais que a 
«eproducção do que se tem dado em todos os tempos 
 ̂ proposito do apparecimento de qualquer instituição 

de notoria importância, pois que cada paiz deseja então 
reivindicar para si a honra de ter sido seu berço, de­
terminando d’este modo as duvidas e consequente bal- 
burdia.

_ Mas seja dito, em abono da verdade, que hoje a 
maior parte de seus pretendidos segredos é conhecido; 
entretanto, alguns têm-se conservado impenetráveis ao 
vulgo profano, guardando, ipso/ac/o , o encanto do mys- 
terio e da novidade.

Agora apreciemos o papel exercido pela Maçonaria 
«as sociedades modernas e o grau de sua utilidade 
«os meios civilizados.

Os Templarios, rechaçados de França por perse­
guições de toda casta, refugiaram-se na Inglaterra e 
Para ahi conduziram os primeiros elementos de consti­
tuição, que mais tarde serviram para formar a Franco- 
Maçonaria.

Em meiados do século XII as lojas da Grã-Breta­
nha eram ofticialmente administradas por cavalleiros 
ha Crdem do Templo e posteriormente o foram pelos 
ha Ordem de Malta.

Ahi se entregaram por muito tempo os franco- 
«lações ao exercício tranquillo de suas mysteriosas
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cerimônias até 1425, anno em que imprudentes pertur­
bações provocadas por alguns irmãos deram logar a 
medidas repressivas por parte do Governo Britânico.

Em 1705 operou-se notável mudança nos hábitos 
da Ordem.

Até esta epocha, ninguém podia ser recebido maçon, 
sem que justificasse sua qualidade de pedreiro, ou ar- 
chitecto ; mas esta restricção, afastando naturalmente 
da Ordem todas as pessoas extranhas a essas artes, 
limitava forçosamente o seu futuro e oppunha-se fatal­
mente ao seu desenvolvimento.

Sobreveio então ao chefe supremo da Ordem a ra­
zoável idea de chamar a ella membros influentes por 
suas posições sociaes e luzes, capazes de dar á socie­
dade maior importância e ao seu futuro melhores pro­
messas.

O perigo da iniciação de pessoas extranhas, cuja 
moralidade não podesse ser certificada, era manifesto, 
apezar do correctivo da syndicancia; mas esta consi­
deração tornava-se necessariamente de pouco peso 
diante das incontestáveis vantagens que a Sociedade 
iria colher d’esta nova modalidade.

Desde então, para ser maçon não se fez mais pre­
ciso do que um padrinho escolhido dentre os membros 
de uma loja em actividade. Eis a causa primeira do 
considerável desenvolvimento da instituição.

A maçonaria continuou a ser regida segundo os 
mesmos ritos e usos de outr’ora e dentro em pouco 
adquiriu influencia que nunca tivera, até que em 1734 
foi a dissençâo introduzida em seu seio pela violenta 
separação de diversas lojas da Inglaterra da loja matriz 
e subsequente eleição de um grão mestre.

Para a instituição teria sido fatal este golpe, se 
não íôra a poderosa intervenção de personagens in­
fluentes, determinando um accordo geral para. que re- 
cahisse no Duque de Kent a escolha para o cargo de 
grão-mestre unico, universal.

A este tempo tornou-pe em phrenesi o enlhusiasmo 
pela Maçonaria; e todos á porfia queriam ser iniciados, 
uns por curiosidade, outros por ambição.

Finalmente a instituição transpoz o Passo de Calais 
e veio ter por primeira séde no continente a cidade de
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Eunkerque, onde se deram na Ordem graves perturba­
ções, provocadoras de certo escandalo.

Os Jesuítas, que por toda a parte negrejam, dei­
xando em sua passagem traços de sua odiosa mania 
<ie governo universal, aprestaram suas armas e espa­
lhando adrede boatos horrorosos, entre os quaes o de 
insultos dirigidos nas sessões maçonicas contra a ima­
gem do Christo, distribuiram, em profusão, brochuras 
brutalmente aggressivas, com o fim de lançarem fa 
odiosidade e o ridículo sobre a Instituição.

Mas, cousa incrível, não lograram d’esta feita trium- 
phar, nem sequer sobre o animo das mulheres, pois 
que^o anno de 1730 viu fundar-se uma singular insti­
tuição, com o titulo de «Ordem dos Felicitarios » que 
uada menos era do que uma franco-maçonaria fe­
minina.

Esta ordem esteve muito tempo sem sancção : e só 
em 1774 é que foram reconhecidas as lojas d’ella origi­
nadas. Ahi a denominação dos graus era toda derivada 
de postos da marinha, sendo o chefe supremo chama­
do o « Almirante. *

Emquanto, porém, isto se passava em França, na 
Allemanha a franco-maçonaria desconsiderava-se deplo- 
ravelmente, devido á celebre instituição dos Ir.mãos da 
«osa Cruz, sucia de alchimistas que, em meiados do 
seculo XVII, abusaram da bôa fé do povo com as fe- 
mentidas promessas do fabrico do ouro.

Tamanho foi o descrédito em que cahiu esta so­
ciedade, que não foi mais viável uma outra fundada 
sob o titulo de Irmãos da Rosa Cruz de Ouro, sim­
plesmente pela péssima impressão, que deixaram 
aquellés.

Mesmo em França ao violento enthusiasmo dos 
Primeiros tempos succedeu muito naturalmente uma 
reacção de frieza, felizmente sustada pelo appareci- 
•neuto de Mcsmer, o instituidor do magnetismo animal, 
llue se serviu da maçonaria como meio de fazer recla­
mes diante de um auditorio sufficientemeate ciedulo 
e ignorante.

Nesta data, um outro industrioso, nao menos ori­
ginal, o Conde de S. Germano, que se inculcava de ter 
assistido ás famosas bodas de Cananéa, onde privara 
com Jesus, e um outro aventureifo, de vergonhosa me-
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moria, o José Balsamo, mais tarde conhecido pelo nome 
de Conde de Cagliostro, accendendo a curiosidade pu­
blica, deram impulso á franco-maçonaria, a que eram 
filiados, fazendo crescer o numero de adeptos, dos quaes 
o ultimo foi o inventor, ou melhor, o propagador do 
rito egypcio, que admittia os 3 graus, ainda hoje em 
uso: o de aprendiz, o de companheiro e o de m estre.

Eis em largos traços o que ha de mais in teres­
sante na historia da Maçonaria, cuja influencia sobre 
os povos tem sido tantas vezes exagerada, quanto outras 
calumniada.

E ’ possível que mais de espaço digamos algo sobre 
a Maçonaria Brasileira.

Dk. Carneiro da Cunha.



Oswaído Machado
Foi na cidade dc Páo d’Alho que teve <* seu tierco o Ur. ) '  

waldo Machado Freire Pereira da Silva, filho legitimo i o 
Hyppolito Machado Freire Pereira da Silva.

Estudou humanidades no Collcgio Diocesano, tendo feito nesta 
cidade, no extincto Curso Annexo, todos os exames exigidos para a 
matricula dos cursos superiores. . . ,

Em fins de 1889 concluiu o seu curso, cm que °  1 
em todas as matérias, recebendo o gráo dc bacharel cm sc.enc.as
jurídicas e sociaes. , _ , ,,

A sua primeira nomeação foi para o loçai e u i hi o i  a
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de Orphãos, tendo partido do saudoso Dr. José Julião, n’ aquel’.a 
epoca Juiz de Direito desta capital e um dos mais honrados e ta­
lentosos membros da magistratura do Estado.

A  Junta Governativa, aproveitando seus dotes intellectuaes, 
nomeou-o promotor publico do município do Cabo (1892) donde foi 
removido, pouco tempo depois, para o desta capital pelo Governa­
dor Dr. Barbosa Lima.

Vinte e quatro horas depois de sua posse foi Oswaldo Macha­
do demittido por ter declarado pela imprensa continuar a perten­
cer ás fileiras do partido chefiado pelo intemerato patriota Martins 
Junior com quem se havia desavindo aquelle governador.

Iniciando sua carreira de jornalista na Gazeta da Tarde e na 
Cidade, Oswaldo Machado, ainda na flôr dos annos, revelava 
tendencia bem accentuada para terçar armas no terreno de Gu- 
tenberg. Tremenda foi então a campanha por elle movida contra 
o Dr. Barbosa Lima.

Assumindo o Conselheiro Corrêa de Araújo o governo do Es­
tado, aproveitou os serviços de Oswaldo Machado, dando-lhe uma 
das promotorias da capital, cargo em que mostrou possuir uma 
palavra facil, eloquente mesmo,, e estar senhor dos progressos da 
sciencia em que sam astros de primeira grandeza Tarde, Alime. 
na e o mal aventurado Garofalo.

Resignando o Conselheiro Corrêa o cargo de governador, pas­
sou o exercício ao Desembargador Sigismundo Gonçalves que, por 
occasião de uma reforma operada no Gymnasio Pernambucano 
collocou no seio da douta Congregação desse acreditado estabelel 
cimento o talentoso moço de que nos occupamos, designando-lhe a 
cadeira de Lógica.

Oswaldo Machado occupa ha 6 annos o logar de redactor- 
chefe do Jornal do Recife, em cujas columnas, quotidianamente, 
dá mostras de sua esclarecida intelligencia forrada de apreciável 
cultivo.

Dedicando-se á carreira politica, foi eleito deputado estadal 
em 1904, tendo, ha pouco, por nomeação do actual governador, 
exercido o cargo de Prefeito do município de Olinda, conseguindo 
sahir-se airosamente da espinhosa commissâo, mantendo sem vio­
lências a ordem no município e equilibrando-lhe as malbaratadas 
finanças.



0  problema do ensino
Uma democracia ignorante é 

uma democracia condemnada.

E\ L a b o u l a y e .

A  instrucfão do povo é  a sua 
emancipação.

Divisada Sociedade de Grutti, 
Genebra.

a
 necessidade de um vasto systema de instrucção 

nacional parece-me um caso liquido entre phi- 
losophos e estadistas de todos os credos.

Pelo menos neste ponto reconciliaram-se os 
amigos do poder e os adeptos da liberdade. 

Sirva de exemplo a Norte-America, onde ao lado 
0 sentimento de independencia nasceu a idea de que 

a educação popular importa para a Republica uma ques- 
a° de vida e morte (Laboulaye—L'E'tat et ses limites).

c Prover a instrucção de toda a mocidade é para 
0 Fstado um direito incontestável e um dever rigo­
roso» affirma Daniel Webster.A Grécia antiga teve uma educação nacional.

Os Romanos moldaram no patriotismo a instrucção 
familia.

. O christianismo e a idade media continuaram a
'etijaç5° £rec°-romana-k Na Europa moderna destacamos a França com seu 

. °  mecanismo de ensino publico, que desce da Uni­
versidade á escola primaria, 

j *-ada departamento tem um lyceu. Ha em Paris 
yceus de internos e externos.

Quasi todos possuem classes primarias, de onde 
anem os estudantes para o ensino secundário c/assico 
U P£ ía 0 etlsinc, moderno.

L ’ assim que se fazem os bacharelatos era lettras



6 2 A CÜLTUftA ACAbfíMlCÀ

e philosophia e em lettras e sciencias, que preparam 
para os cursos superiores.

Ali existe uma educação nacional, constituida pelo 
governo e pelos particulares.

A universidade ministra instrucção superior, se­
cundaria, primaria e profissional.

Ao seu lado estão outros estabelecimentos de en­
sino que não são universitários.

Quasi todos os ministérios têm suas escolas.
As criticas severas, que têm feito á instrucção 

official, entre outros, Aricard, Say, Bastiat, Issaurat, 
Letourneau, diminuem de importância quando se con­
sidera que a universidade não é completamente senhora 
de seus programmas, de sua organização, nem de to­
dos seus empregados. (Vide Picavet, L ’E’ducation, 
Paris, 1895).

Ella superintende a instrucção nacional, organiza, 
encaminha, sem crear embaraços ao departamento, á 
communa, aos particulares.

Tem-se muito em vista o preparo das gerações 
futuras.

« Davenir, dit Guyau, c'est nous qui le dècidirons 
peut-être, par Ia manière dont nous aurons èkvè lesgène• 
rations nouvelles.»

Recordarei, de passagem, que o desastre de Sedan 
foi para o grande paiz uma licção de experiencia : 
cuidou-se seriamente da educação do povo, cujo reju­
venescimento teve o effeito de uma explendida victoria 
industrial na grande exposição de 1889.

E que diremos da Prússia ?
Ella comprehendeu sempre o verdadeiro modo de 

educar e instruir o povo, o que lhe vale a supremacia 
na intelligencia e convivio das nações.

Desde a Constituição, de 1850 o governo compro- 
metteu-se a promulgar unia lei especial que regu/e o sys- 
ícma de ensino, comquanto aquella carta estatuísse que 
a sciencia e o ensino seriam livres.

Entretanto, o progresso da  ̂instrucção prussiana 
deve mais ao poder municipal, á iniciativa dos parti­
culares e á consciência nacional do que ao legislador 
do reino.  ̂ ,

Dos famosos regulamentos de 1854 e que sahiram
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os professores dos quaes se disse «pelo menos, tanto 
como Moltke e Bismark, venceram a França em 1870».

O systema allemão de ensino publico assenta nas 
mesmas bases do americano.

Na Inglaterra, onde o systema é opposto ao fran- 
cez, recordando ainda os defeitos e qualidades medie- 
vaes, o governo concede subvenções ás escolas, mas 
não tem a sua direcção, muito menos o monopolio. En­
tretanto razões de ordem publica obrigaram o Par­
lamento a votar o primeiro subsidio ao ensino primá­
rio em 1832, a fundar o departamento da Instrucção 
para animar e regularizar o Uabalho das sociedades c ■par­
ticulares.

Não ficou ahi : em 1870 um comitê escolar foi crea- 
do em cada districto onde a instrucção primaria esta­
va abatida, com autorização de abrir, organizar e diri­
gir escolas. (Vide J. Paroz, Historia U. da Pedago­
gia).

Aqui está muito visivel, mau grado a opinião de 
Letourneau, o abandono do velho systema de liberdade 
absoluta.

Nos Estados Unidos da America do Norte, con­
soante o regimen federativo, não existe centraliza­
ção do ensino, mas os Estados, os Municípios e os par­
ticulares tomaram-se de estranho zelo e generosidade 
pela instrucção do povo.

Ha Estados que dispendem nesse serviço um terço 
dos impostos.

As escolas recebem donativos fabulosos, avultando 
terrenos cuja renda constitúe um rico patrimônio. Pelo 
ultimo relatorio. do Commissioner o f  cducation tem-se 
idea do espantoso progresso da instrucção Norte-ame­
ricana.

Comtudo, estabeleceu-se uma repartição central de 
informações, estatística e inspecção do ensino nacional, 
verdadeiro ministério de instrucção.

Em muitos estadistas americanos notam-se tendên­
cias centralizadoras, no intuito de imprimir uniformi­
dade e methodo á educação nacional.

Felizmente comprehenderam as nações cultas  ̂ a 
Profundeza do pensamento de Michelet : « Qual e a 
Primeira parte da política ? A educação. A segunda ? 
A educação. A terceira ? A educação».
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que «o povo que tem melhores 
escolas e o primeiro povo ; si não é no presente, sel-o-á 
no futuro».

Em tratando dos governos democráticos, sobe de 
ponto a necessidade de prover a educação popular 
porque, como bem pondera um escriptor inglez «um 
povo que deve governar a si proprio é, antes d e ’tudo 
obrigado a instruir-se».

A proposito, temos á mão o resumo de uma con­
ferência recente na Universidade de Paris, pelo pro­
fessor Langlois, em que, falando do ensino nos Estados 
Unidos, <liz que o -povo está firmemente convencido da 
necessidade de educar-se, sendo a razão disto o direito e o 
dever que todo cidadão tem de tirar da organização social 
a mato, vantagem Possível pelo bem proprio e pelo da com- 
munhao. (Kevue Universitaire).

Vem de molde o exemplo dos Japonezes, cuja civi- 
hzaçao_foi posta em evidencia depois da guerra  actual 
i o í o  t °  aprende a licção dos povos cultos, a part ir  de 
1868. Institue o ministério da instrucção publica (Mon- 
bus/to) para dar ao povo uma cultura moderna e com­
pleta. O ensino primário é obrigatorio. O secundário 
abrange a educaçao physica e ministra-se em verda­
deiros internatos, em seis annos de curso. Ha duas 
universidades para o ensino superio r:  jurisprudência 
letras, sciencias, medicina, agricultura, engenharia! 
nao fallando de outros estabelecimentos especiaes (vide 
Instruzione Publica nel Giappouc,—FYancis Marre)

Que diremos do Brasil, taçteando ainda no meio 
do chãos, ao impulso de reformas precipitadas que lhe 
trouxeram  com as instituições alheias um verdadeiro 
presente de gregos ?

A doíorosa experienc ia -não  ha nega l-o -es tã  acon­
selhando um retorno ao passado, para reatar-se o fio 
da tradição bruscamente interrompida.

O desenvolvimento dos povos obedece à fatalidade 
de leis históricas, que se não podem supprir  com os 
considerandos pomposos de um decreto governamen- 
tal.

As instituições não fazem o povo, como parece á 
myopia de certos reform adores: o povo é quem faz as 
instituições.

Elias são como os vegetaes transplantados, que
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Medram apenas nas estufas revolucionarias, para es- 
10 arem-se mais tarde, quando entregues á verdadeira 
nnuencia do meio natural.

Lelizmente, porém, a questão do ensino no Brasil 
S a(̂ eí1̂ 0 abordada agora á luz de um outro critério. 

... federalismo exagerado, entre outros serviços pu- 
icos, desorganizou a instrucção primaria, entregan-
a aos pobres e negligentes municípios.
E força confessar que no paiz inteiro a autonomia 

•unicipal e ainda uma faculdade de que não sabem 
Sar as nossas com m unas. Sejam as condições de 
a(*a\ f ducaÇã°, topographia, sejam outras quaesquer 
ndições de ordem moral ou economica, certo é que 
apparelho communal entre nós ainda não tem no 

rganismo político do Estado um funccionamento com- 
P eto indispensável e pratico do systema federativo.

Descentralizar, municipalizar, é cousa difficilima 
^tuaimente. Em matéria de instrucção essa difficul- 
ade assume maiores proporções.

í  oofligando semelhante erro, lembrarei o que se 
cu na França : Napoleão desprezara o ensino prima-
o entregando-o aos cuidados da familia e das corpo- 

açoes religiosas. Aconteceu que em 1837 muitas com- 
^unas eram administradas por maites totalmente ille- 

ados, e em certas regiões havia apenas uma escola 
ra f^ a 20 aldeias. Nesta emergencia Bonaparte de- 

cofi • ^Ue t0{ ôs os empregos de instrucção publica, 
legios, lyceus e faculdades seriam de nomeação do 

oder executivo (vide Letourneau, Evolulion de VE^dtt- 
CaU°n, Paris. 1897).
iu t a ^enese do systema de centralização, tão in- 

stamente criticado, quanto creou profundas raizes 
8 costumes francezes.
, ^  ensino primário é o primeiro degráo da cultura, 

sí asÇ necessária ao secundário e ao superior, a in- 
rucção indispensável a todos, no sabio dizer de Marion. 

da f ® ífue habilita a bem viver, ao desempenho 
Q s funcções de cidadão, por modesto que seja oposto 
ccuPado no campo largo da concurrencia vital, 

rnuir  ̂ Possa missão não é certamente fazer doutores, 
itipücando as academias, creando universidades, e 

duecendo a instrucção dos pobres para os quaes o 
’ « c e  como o pão de cada dia.
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Cumpre ao governo diffundir o ensino elementar 
por tortas as camadas populares, imprimindo-lhe uma 
orientação utilitária e moralizadora, si quizer no bem 
estar relativo dos brasileiros melhores dias para a 
Republica.

Quando a vida moderna se nos depara em um sce 
nario mais estreito e sangrento, e urgente apparelhar 
as hostes e augrrentar o numero dos fortes.

Só a instrucção póde diminuir o numero dos mise­
ráveis e dos fracos, engendrando novas armas de tra­
balho. ... ,

O povo precisa de lêr para utilizar  ̂o seu esiorço, 
provendo com facilidade a subsistência, produzindo 
muito mais e melhor.

O camponez, o operário, o popular, necessitam en 
contrar na escola, antes de tudo, um industriamento 
para sua missão. Elles carecem de instrucção menos 
literaria e mais pratica, que desperte amor ao traba­
lho, fortifique a vontade e forme o caracter. _

Sem menosprezar o modesto alimento do espirito, 
os nossos luctadores estão reclamando os cuidados da 
educação corporal, que prepara animaes sadios c resis-
tentes. . *

A velha Pedagogia de abstracções e subtilezas intel- 
letuaes poderá, quando muito, preparar excellentes de­
clamadores anêmicos, nunca, porem, uma geraçao alegre 
de bravos.

Eis ahi uma bella cogitação para os nossos esta­
distas, mais preoccupados de arranjar política que de
fazer governo. .

Tem-se dito, sem muita razão, que temos um paiz 
dc doutores, quando é certo quasi que seremos uma na­
ção de parladores... . '

Vai sem malicia o qualificativo, pois e verdade que 
os discursos e programmas dos nossos homens de es 
tado augmentam 11a razão inversa dos benefícios reaes.

A educação popular, por exemplo, ainda não passa, 
que eu saiba, de uma bonita figura de rhetorica.

As mensagens succedem-se ás mensagens, os re­
latórios aos relatórios, os projectos aos projectos, mas 
a solicitude dos Presidentes, como a dos Ministros e 
Representantes, ainda continua 110 papel.

Meste paiz sem iniciativa todos esperam pelo go-
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verno, e a gente habituou-se a descrer das coisas que 
não trazem o sello official.

Seja uma questão de raça, consoante o diagnostico 
de alguns sociologos, seja um caso de penúria íntelle- 
ctual e moral, ahi está o facto de transparência bas­
tante para excluir toda duvida a respeito.

A idéa nova pode surgir alem, acariciada pelo povo 
no vasto ambitox nacional, mas a sementeira, regada 
muita vez de lagrihjas e sangue, necessita do calor e 
bafejo do centro para crescer e fecundar._

Ora, si tudo isto não é um erro de visão, si a his­
toria patria é essa mesma que encontramos em nossos 
archivos e bibliothecas, como defender a índifferença 
do governo diante da actividade do povo, que so delle 
espera o impulso e a direcção?

E ’ uma loucura, pois, appellar para a autonomia, 
confiar na iniciativa particular no momento presente, 
em que affirmamos solernnemente ao mundo civilizado 
qut  ainda não sabemos ser livres.

Não estamos certamente no melhor dos mundos : 
accumulam-se os erros, recrudesce o clamor contra o 
modo de praticar a republica. .

E ’ urgente retocar a Constituição, unificai o 
to, centralizar a magistratura, regulamentar a inter 
"enção nos Estados, salvar as instituições democrá­
ticas? . , . , ’ ,

Pois seja, mas não esqueçam os revisionistas de 
inscrever também na sua bandeira a rcyisao do caiactci.

Federalistas, revisionistas, unitaristas, seja q 
F>r o nome dos partidos, ficae certos: nem a " 
tuição de Fevereiro, nem a carta reformada, nemi os 
Poderes unificados lograriam fruct.ficar sem a previa 
difíusão do ensino, porque eu não creio q 1 . "

ignorantes possa praticar as virtudes ^ je m o c ra c  a. 
f Sem instrucção não ha moralidade, se 

Pode haver liberdade. ,
Quando o povo fôr instruído tera nec ss< 

a coroprehensão dos seus direitos e
O problema da instrucção merece hoj , 1»

a solicitude dos altos poderes nacionaes.

Natal, 10—12—1904.
E , P into dd A br eu .



forte
Para o Craveiro Costa.

Faze-te forte, emfim: doma do vicio a garra, 
Homem, que da tormenta os estos não dominas. 
Domador da vontade, o forte nunca esbarra ;
Mas sobe alto e mais alto e transpõe as collinas. . . .

E, do alto, vencedor, surge, em forma bizarra,
Dos vencidos olhando os destroços e as ruinas. 
Soberano, contempla a multidão chocarra,
E a miserauda grey das almas libertinas.

E vai de terra em terra: e vai de morro em morro. 
Nem uma vez pediu:—ajudem-me a subir. . .
Nem uma vez clamou:—Deus! Soccorro! Soccorro!

Homem, prosegue, vai; teu caminho descerra,
Faze-te forte e vai: deixa a luta surdir. . . .
Soberano serás, triumphador na terra.

Rodrigues de Mello.



influencia Da Escola provençal

N A  L IT E R A T U R A  P O R T U G U E Z A

Os c a n c io n e ir o s

I

®
nome de Provença que foi dado á Gallia Trans- 
alpina pelos romanos, tomou com a domina­
ção wisigothica, no século 5.°, um sentido vago 
e geral de Província.

Somente na épocha das Cruzadas se deu o 
nome de Provença á parte sul da França: chamavam- 
se Prancigenas aos francezes do Norte, e Provincia/es 
a°s do Sul. .

coi da Provença d ’onde sahiram as tradições 
da Europa moderna e d’onde partiram os trovadores 
que espalharam suas canções por todo o mundo, le­
vando por toda a parte a « bôa nova do amor »; foi na 
sua lingua que primeiro se cantaram o amor, a galan- 
teria e a confraternidade.

* Nenhum paiz, diz Th. Braga, esteve como este 
nas_ condições para activar a imaginação p a concepção 
espiritual; a Provença era como a flôr protegida pelo 
c” ma suave do Meio-Dia, abrigada das grandes inva- 
soes do N orte; ali vinham convergir os écos da inva- 
sa° e da civilização arabe e as lendas terríveis dos 
Povos do norte; era o pollen fecundante para o fructo 
das novas eras.»

$  a razão da influencia e desenvolvim ento d a-poesia
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provençal é devida a ter recebido a sua linguagem a 
forma escripta, ser fixada graphicamente.

« Flôr bafejada pela amenidade do Meio dia da 
França, recebendo os restos da cultura Grega e da 
paixão Arabe, a Provença foi como o nectario em que 
se formou o mel da poesia que encantou a primeira 
sociabilidade dos povos da Europa e que determinou 
as formas do moderno lyrismo.»

Os trovadores da P/ovença, em completa harmonia 
e intima relação com as cortes e republicas italianas, 
facilmente se propagaram em Portugal que tudo‘rece­
bia da Italia quer os reis, quer o direito.

A sua poesia introduziu-se no Norte da França, 
alcançou um certo valor na Inglaterra, deu origem a 
poemas allemâes, e penetrou também na península 
Ibérica pela Catalunha e Galiza, dirigindo-se a 1.» para 
Barcellona e Aragão e a 2.a para Portugal e Castella.

Os meios da diffusâo da poesia provençal, escripta 
de preferencia na lingua « limosina », foram, segundo 
enumeração de Th. Braga, quatro :

1. ° Os trovadores que partiram para as cruzadas ;
2. ° Os jograes que visitavam as cortes extrangei- 

ras e concorriam ás romarias celebres;
3. " Os casamentos dos príncipes, que levavam 

comsigo o séquito dos seus menestreis;
4. ° O asylo que certas côrtes prestaram aos tro­

vadores perseguidos com a Cruzada dos Albigenses.
Em Portugal, embora tivessem actuado todas essas 

causas, sobre ellas predominou o facto da ida do in­
fante D. Affonso para França acompanhado de vários 
fidalgos portuguezes, fidalgos que foram paes dos prin- 
cipaes trovadores portuguezes.

A volta de D. Affonso para Portugal nos fins do 
reinado de seu irmão D. Sancho 2.°, marca a epocha 
da florescência da poesia provençal. . .

Affonso 3.°, Affonso 9.° e Affonso 10.°, este princí- 
palmente, acolheram esta poesia apesar do Romanceiro 
Hespanhol em que predominava o elemento nacional, e 
da influencia das Canções de Gesta, oriundas do Norte 
da França, com tendencia declarada para a forma ale 
xandrina.

Apesar de tudo isto a poesia dos trovadores es- 
tendeu-se até o Cancionen o de (tareia de Rezende sendo
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o século 12, quando a nacionalidade portugueza começava 
a constituir-se, o século em que esta escola imperou.

Os primeiros cancioneiros, os mais antigos, são: 
o do Collegio dos Nobres e o de D. Diniz que trazem 
os nomes de muitos fidalgos portuguezes dos séculos 
12 e 13.

Abrangem a poesia portugueza provençal desde o 
seu inicio em Portugal até o reinado de D. Diniz,

II

O Cancioneiro do Collegio dos Nobres, assim chamado 
por haver pertencido a este collegio até 1825, era um 
manuscripto incompleto, da Bibliotheca da Ajuda, con­
tendo 300 canções, impresso sob o titulo de Fragmen­
tos de um Cancionci) o Inédito que se acha na livraria do 
Collegio dos Nobres de Lisboa.

Hoje dão-lhe também o nome de Cancioneiro da 
Ajuda por se conservar nesta bibliotheca.

Pertencem a esse Cancioneiro 24 folhas avulsas en­
contradas na bibliotheca de Evora por Joaquim Helio- 
doro da Cunha Rivára, e acham-se hoje encadernadas 
juntas ao Nobiliario do Conde D. Pedro.

O Cancioneiro do Collegio dos Nobres é impresso em 
pergaminho, com 18 pollegadas de alto em cada folha 
e 12 de largo, em duas columnas, em caracteres italo- 
gothicos.

Os primeiros versos de cada cópia são interlinha- 
dos por grandes espaços onde era escripta a musica 
que devia ser cantada.

A letra inicial de cada canção e maiuscula e colo­
rida para indicar que é composição de um novo auctor, 
cuja assignatura nunca apparece. A lingua usada e o 
primitivo dialecto portuguez galleciano.

E ’ nesse Cancioneiro, o mais antigo^ monumento 
da poesia portugueza, onde se acha perfeitamente ca­
racterizada a poesia Provençal; todo aquelle enredado 
_e, por vezes, desgracioso artificio de copias e pura 
imitação da Provença, segundo affirma Andrade fe r ­
reira.

Para se fazer uma idéa da alta antiguidade d esse 
Cancioneiro, basta lembrar que vem nelle uma cançao 
flue descreve a tomada de Santarém, facto que sé deu
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em 1147, liavendo referencias contemporâneas, como 
diz um escriptor, que só poderiam ser conhecidas de 
quem assistisse ao assalto.

O que fez tornar-se o Cancioneiro do Coüegio dos 
Nobres mais conhecido foi a edição publicada em P a ­
ris  em 1823 por Lord Charles S tuart Rothsay, rep re ­
sentante da Inglaterra  em Portugal.

D’essa edição só foram impressos 25 exem plares 
sob o titulo de Fragmentos de um Cancioneiro Inédito 
que se acha na L ivraria do Collegio dos Nobies de Lisboa.

Em 1849 o brasileiro Francisco Adolpho Varnha- 
gem publicou outra edição, em Madrid, sob o titulo de 
Trovas e Cantai cs de um Códice do século 14.

Este auctor, pelo facto de se achar reunido ao 
mesmo códice o Nobi/iario do Conde de Barceltos, jul­
gou erradamente que todas as canções fossem d ’este 
Conde.

Varnhagem ainda publicou uma nova collecção em 
Vienna em 1872, com o titulo de Cancioneirinho de 
Trovas antigas, attribuindo-o, sem razão, a um só 
auctor.

III

0  Cancioneiro de D. D iniz comprehende as canções 
d ’este monarcha e as dos trovadores de seu reinado, 
todos principes e fidalgos.

D'entre as cópias que existem d ’este Cancioneiro, 
ha uma notável que é o exemplar encontrado na bi- 
bliotheca do Vaticano, o que fez dar-lhe o nome de 
Cancioneiro do Vaticano e também o de Collecção 
Vaticana.

Este  cancioneiro, cuja vulgarização é devida ao 
livreiro Aillaud, de Paris, que publicou uma edição pre­
faciada, largamente annotada pelo Dr. Caetano Lopes 
de Moura em 1847, sob o titulo de Cancioneiro de El-rei 
D . D iniz , encerra a poesia provençal quasi na sua de­
cadência, no meiado e fins do século 13.

Ha mais duas edições d ’este Cancioneiro: A pu­
blicada pelo philologo italiano E. Monacci, em 1875, 
e a edição critica de Theophilo Braga, em 1878.

São diversas as formas poéticas d’estc Cancioneiro,
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sendo a lingua galleziana a empregada em todas as 
canções.

. A analyse d’estas trovas, na affirmacão de um es- 
criptor, dá-nos a tradição provençal na sua verdadeira 
genuidade.

* O requebro provençalesco no pensamento e o 
artificio da metrificação, a ausência da assignatura na 
c5J1Ção, o que indica claramente a timidez d ’aquelle 
affecto que tanto se occulta diante do objecto do seu 
amor, talvez a mais formal e indicativa manifestação 
da poesia dos trovadores, tudo emfim resume o ca­
racter d’esta natureza de inspiração, que não só preoc- 
cupou as phantasias, mas levou effeitos positivos á or­
dem social, porque o fidalgo e plebeu encontravam-se 
no mesmo nivel egualados em muitas circumstancias 
da vida, só pelo favor do estro poético. »

O Cancioneiro de D . D iniz, sem 'g rande  mérito 
Poético, havendo até quem diga existir ali um simples 
Jogo de palavras obrigado a consoantes e não concep­
ções em que se tivesse insuflado um pensamento qual- 
quer, agrada pela cadência e pela harmonia, já se des­
cobre nelle a formação da Lingua Portugueza, ha 
vocábulos e copstrucções que têm um cunho nacional, 

diniz que é o seu principal trovador, quiz dar vida 
tradições do passado e talvez lisongear o amor de 

s Ua esposa Isabel, infanta de Aragão, onde predomi­
nava a poesia provençal; as canções não eram, assim, 
fllhas da inspiração, mas consequência da moda pa­
laciana.

Nas canções de D. Diniz, em numero de 128, des­
cobrem-se, á simples leitura, as duas épocas de sua 
composição : a de sua menoridade e a epoca em que 
«eus filhos se tornaram também trovadores.

Na primeira os versos eram endecasyllabos, as 
canções simples, banaes ; na segunda, as canções eram 
em redondilha, naturaes, ao gosto do povo.

IV

Alem destes dous cancioneiros, conta-se : o Livro  
das Cantigas do Conde de Barcellos, filho bastardo de D. 
Diniz, o qual também escreveu o Nobtliano. f

O Conde D. Pedro, Conde de Barcellos, e conside-
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rado como fraco trovador, sendo seus versos julgados 
plágios de canções insulsas de Pero  da Ponte e Affonso 
Annes Cotom.

E ste  Livro  de Cantigas foi deixado em testamento, 
cm 1230, a Affonso 11.“ de Castella, e perdido por al­
gum tempo foi encontrado em casa de D. Mecia de
Cisneros. , ,  . ,

O Cancioneiro do Conde de M ana/va  e um outro 
cancioneiro onde se acham incluídas as composições 
muito vu lgares:  «Canção da Reyna Groriosa, Canção
do Figueiral e o Poema da Cava. *

D’este Cancioneiro mal res ta  memória.
Algumas cancões, porem, sào hoje muito conhe 

cidas e vêm trasladadas com a respectiva musica na 
«Historia de la musica espanola* publicada por Soriano
.L u c  i  t c a .  ‘  n  7~i j

Finalmente o Livro das Trovas d Lhrei U. IJuarte 
de que só 'existe noticia por estar  incluído o seu 
nome no «Catalogo dos livros do uso» d ’este príncipe.

Devia conter as poesias dos trovadores desde Af­
fonso 4." até D. Duarte. .

E ’ a escola hespanhola que vem surgindo e cujo 
predomínio vae se fazendo notar.

Júlio  PlKES.
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0 Correio yicaDemico
AN NEXO A “a  C U L T U R A  A C A D Ê M I C A “

Asslpatnra i  REDACTOR
í  J . <f. d a  f r o t a  e Vasconce/íos  

uRÂTIS 1 7}ibHothecario da fac. de 2) i rei to

Publicação
BIMESTRAL

m A U  <■ O  ,̂ I

J t o n r a  a o  J V J cr ito
I l lu s t ram o s  hoje nossas co- 

lum nas  com os re tra tos  dos a c a ­
dêmicos que obtiveram, n a  épo­
ca  de exam es p. p a s s a d a ,  a 
no ta—dis tincção— em todas as 
c a d e i ra s  do anno e dos laurea­
dos, isto é, dos que obtiveram

l . u A  n r t o

ig u a l  no ta  pelo menos nos 2[3 
d a s  cad e i ra s  componentes do 
curso.

Queremos, assim, p re s ta r  
nossa  homenagem a  quantos  se 
d is t in g u iram  de seus oollegas e 
e s t im u la r  a estes p a r a  'q u e  se 
não deixem ficar a traz  no glo­
rioso certam en em que se em­
penharam .

em 1886 e matriculou-se no co­
meço de 1904.

Foi, talvez, o es tu d an te  m ais  
d is tincto  de seu anno. Falleceu , 
em consequência de uina g as-  
tro  enterite , em Fortaleza, em 
Dezembro do anno passado .

J^oure/jço^Carneirol da'Silva 
Filho v.e Bento C arn e iro  Filho 

e de D. F ra n c i s c a  M ar ia  C a r ­
neiro, n a tu r a l  d a  localidade 
S. Bento, rio P u rú s ,  Amazonas.

E studou  h u m an id ad es  em 
Fortaleza, Belem e L isb o a  e fez 
s>eus exames etp Belero. N asçeu José J\1aría ]ílac tyowell
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Nasceu na Ilha de Paquetá, 

Pará, tendo tido por pais o 
Conselheiro Samuel Wallace 
Mac-Dowell e D. Anna da Ga­
ma Mac-Dcwell. Matriculou-se, 
aos 11 annos, noGymnasio An- 
chieta Idos P. P. Jesuítas em 
Nova Friburgo, onde se bacha­
relou em letras a 13 de Dezem­
bro de 1903.

João de £erqos Vianna

Natural de Caxias, Mara 
nhão, filho legitimo de Frederi­
co José Vianna e de 1). Joaqui- 
na de Lemos Vianna e nascido 
em 15 de Abril de 1882. Estudou 
preparatórios em a capital de 
seu Estado, onde fez seus exa­
mes, obtendo distincção em va­
rias matérias. Fez acto do l.° 
anno em 14 de ! Dezembro pas­
sado.

jtnionio Vicente de J7. £ezerra 
Filho do Dr. José Dezerra Ca­

valcanti e de D. Maria de Frei­
tas de Andrade Bezerra, nasceu 
em Timbaúba, a 8 dc Março de- 
1889. Iniciou seus. estudos se­
cundários em 1900, tendo, sido 
plenificado ou nistincto em to­
dos os exames.

3 . " lA t in o

jYeryal Çomèj Veras
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N a tu ra l do M aranhão , tem 

sido approvado  com d istincçâo  
em to d as  a s  m a té r ia s  dos l.° , 
2.° e 3.° annos. T em  assen to  n a  
C a m a ra  dos depu tados esta- 
d aes  do M aran h ão  como um de 
seus rep resen tan tes,fazendo  p a r ­
te  d a s  p r in c ip a e s  comm issões.

N ão nos foi possível obter 
seus d ad o s  b iograph icos.

Paulo Cavalcarjii ôe plmorim 
Salgado

N asceu  a  24 de Setem bro de 
1882 em N aza re th  d a  M atta , 
deste  E stado , tendo sido seu pai 
o Coronel João C ava lcan ti M au­
ríc io  W anderley , a d e a n t a d o  
ag ricu lto r desse m unicípio, jã  
fa llecido . Fez seus exam es 
p rep a ra tó rio s  no G ym nasio  P e r ­
nam bucano  e m atricu lou-se em 
1902 em nossa  F acu ldade . Tem  
obtido d is tincçâo  em todas as 
c a d e ira s , menos n a  de P h ilo - 
sophia do D ireito .

4 Anito

José jfiuçusio pezerra de ' jYte- 
nezes

Foi seu berço a  C idade do 
Caicó, n a  zona do S irid ó , R io 
G ran d e  do N orte onde seus avós, 
Coronel S ilv ino B ezerra e S e ­
n ad o r Jo sé  B ernardo  de M e­
deiros, gosam  de p res tig io sa  in ­
fluencia  po lítica . M a tric u la n ­
do-se em 1897 no A theneu N or­
te R io -G randense , term inou  em 
1900 o seu curso  p rep a ra tó rio . 
In ic iando  seu curso  ju ríd ico  
em 1901. tem obtido d is tincçâo  
nos actos d a  m a io ria  d a s  m até­
r ia s . E screveu o anno passado  
n 'A  Republica de N a ta l um a 
serie  de artig o s em que se b a ­
t ia  pe la  revisão d a  C onstitu ição 
F edera l.

N a Tribuna , rev is ta  de le­
t r a s  de seu E stad o  n a ta l, e em 
vários jo rn aes  d es ta  c a p ita l 
tem dado  á e s tam p a  d iversas 
producções de su a  lav ra .
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Sebastião do %ego garros Junior

€ugenio Jfleira de Vasconcellos

Filho legitimo do Dr. José 
Vicente Meira de Vasconcellos, 
illustrado lente de nossa F a ­
culdade e de D. Maria Magda- 
lena Meira de Vasconcellos,

Natural do município da Es­
cada, nasceu em 7 de Junho de 
1879, sendo seus progenitores o 
Dr. Sebastião do Rego Barros, 
illustre advogado de nossos au- 
torios, e D. Antonia de Albu­
querque do Rego Barros. Fez os 
dous primeiros preparatórios 
(Portuguez e Francez) no Curso 
Annexo,, em 1895, interrompendo 
depois os estudos. Matricu­
lando-se no Gymnasio em 1898, 
terminou em 1900 o curso pre­
paratório em o qual obteve dis- 
tincção na maioria das maté­
rias.

Começou a frequentar nossa 
Faculdade em 1901, tendo sido 
approvado com dislincção em 
todas as matérias constitutivas 
dos annos 1.0 a 4.“

S .11 A t i n oJosé Rodrigues dos j7njos

Filho legitimo de Alfredo Ro­
drigues dos Anjos ; nascido a 
29 de Novembro de 1884 nesta 
cidade do Recife ; matriculado 
em 1901 na nossa Escola de 
Direito, tem obtido distincção 
na maioria das cadeiras do 
curso.
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nasceu a 23 de Julho de 1883 
nesta capital. Tendo feito seu 
Primeiro preparatório em 22 de 
Fevereiro de 1896, concluiu, em 

de Maio de 1899, o curso de 
preparatórios para a matricula 
em Engenharia.

Prestou na Escola Polytech- 
nica do Rio, em 1900, o exame 
nas matérias do curso de ad-* 
missão. Decidindo-se a seguir 
a carreira de direito, começou 
em Abril de 1900 a frequentar, 
c°mo ouvinte, as aulas do 1." 
anno e tendo feito em Dezem­
bro exame de latim, unico que 
'he faltava para a matricula, 
tez em Março de 1901 exame 
rago do l.° anno. Obteve dis- 
tincção na maioria das maté­
rias do curso. Bacharelou-se 
em 17 de Dezembro de 1904.

panthcen
Estudantes laureados

Clodomir Cardoso

Nat irai de S. Luiz, Mara­

nhão, e filho de José Serra Car­
doso e de D. Maria Serra Car­
doso. Obteve distincçào em to­
das as cadeiras do curso e, pro­
vavelmente, será o indicado pela 
Congregação para obter o prê­
mio de viagem a Europa ou 
America.

Sizerjanào Eli/sio Silveira

Natural desta capital, nas­
ceu em 13 de Agosto de 1881 e 
teve por pais Elysio Alberto 
Silveira, despachante geral da 
Alfandega, fallecidó em 1888 e 
D. Maria Emilia Bittencourt 
Silveira.

Em Fevereiro de 1889 iniciou o 
curso primário no collegio Porto 
Carreiro, terminando-o em 1892. 
Concluiu o curso de humanida­
des em 29 de Novembro de 1897 
esó em 15 de Março de 1900 pou- 
de matricular-se na Faculdade, 
devido ao fallecimento de seu 
prestimoso irmão o Sr. Manuel 
Joaquim Silveira que lhe ser­
vira de segundo pae.

Obteve durante seu curso 12 
distincções.

Foi um dos fundadores do
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Grêmio Ju r íd ico  T e ix e i ra  de 
F re i tas ,  ao q u a l  apresentou en­
tre  outros t r a b a lh o s  a  d is se r ­
tação  : «O c a ra c te r  social da  
p ropr iedade.  Fundam ento  deste 
direito».

Desde os 16 annos de idade  se 
d e d ic a ra  ao m agistério ,  sendo 
desde Ju n h o  de 1902 um dos 
lentes d a  Esco la  P ro p a g a d o ra  
da  Ins trucção  Pub lica .

Bachare lou-se  no d ia  13 de 
Dezembro proximo passado .

francisco José da Silva Çui~ 
marães Junior

N asceu  a  6 de O utubro  de 
1882, n es ta  cidade, sendo seus 
p a is  F ranc isco  José d a  S ilva 
G u im arães ,  honrado  commer- 
c ian te  des ta  p raça ,  e D .A m a l ia  
d a  F onseca  G uim arães .  T irou  
d is tincção em 15 d a s  17 cad e i­
r a s  que constituem o curso j u r í ­
dico. D irige  com o i l lu s tre  Dr. 
H ers i l io  de Souza o acred i tado  
E x te rn a to  Leibnitz ,  onde leccio- 
n a  d iversas  m a té r ia s ,  e exerce 
com reconhecida competência a 
advocacia neste íôro.

JÍ. Ç.~ Jraujo Jorge

J â  constam do fasciculo an te ­
rior os dados b io-bib liographi-  
cos desse talentoso moço, um a 
d as  melhores e sp e ran ças  de nos­
s a s  le tras .

€rqesio Olaudigo de Oliveira e 
Cruz
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Nasceu na C ap ita l  Federa l ,  a 
de Maio de 1883, do consorcio 

oo coronel de engenheiros João 
C laudino de O liveira  e Cruz, de­
legado de e n g en h a r ia  do 2.° dis- 
tn c to  m i l i ta r  com a  Exma. D. 
M ar ia  d a s  Dôres e Silva de O li­
veira e Cruz. M atricu lando-se  
nesta  F acu ld ad e  aos 9 de Março 
ne 1900, terminou seu curso  em 
2 de Dezembro de 1904. tendo 
obtido dis tineção em 13 d a s  16 
cad e i ra s  que compõem o dito 
curso.

Recebeu o g ráo  de b ach a re l  
cm sciencias ju r íd icas  e sociaes 
e*n 14 de Dezembro e foi. h a  
Pouco, nomeado Juiz substitu to  
ao termo de J a rd im ,  Ceará.

'  José Vieira òe Souza

Obteve também distineção em 
as  4 c a d e i ra s  do S.° anno. Dei­
xamos-de d a r  seu re t ra to  e d a ­
nos b iographicos, por não ter  
sido possível colhel-os.

Bertjamirri Sins

I1 oi tam bém um dos laureados  
do armo passado.

D eixam os de d a r  seu re t ra to  
e dados b iographicos  por não 
n°£,t e r  sitl°  Poss ' vel obtel-os.

E ’ n a tu r a l  d a  P a r a h y h a  e 
‘ ° i  escolhido pelos seus collegas 
o rador  d a  tu rm a  dos bachare-  
‘andos.

Pela Faculdade
U m a boa noticia que, por 

certo, i r á  reg o s i ja r  nossos esti- 
maveis leitores.

P h ae lan te  d a  C a m a ra —o no- 
nvel homem de le t ra s  p e rn am ­

bucano e u m a  d a s  g lo r ia s  de 
nossa F acu ld ad e—começou a es­
crever um a im portan te  o b r a — 
hnsTOKiA. da F aculdade  de  d i- 
«E ito do R e c i f e  - que se rá  edi- 
tHda pe la  nossa modesta em­

p resa  que não se poupará  a  s a ­
crifícios p a r a  a p re sen ta r  um 
t r ab a lh o  digno do autor e do 
merecimento d a  obra.

A av a l ia r  pelo successo c au ­
sado pela  M emória H istórica 
do mesmo au te r  que impressio­
nou forte e favoravelmente a  
fina tlôr dos nossos l i teratos  e 
pela  belleza do empolgante e 
personalíssimo estylo de P h a e ­
lan te  d a  C am ara  é de c re r  que
0 novo t r a b a lh o  tenha  a m ais  
am p la  aceitação.

A o b ra  s e rá  i l lu s t r a d a  com 
cerca  de 100 photogravuras e 
t r a r á ,  em appendice, a  l i s ta  de 
todos os b ach a ré is  formados 
pe la  nossa F acu ld ad e .

O dis tincto ca thedra tico  d a  
F acu ld ad e  de Direito, Dr. Adol- 
pho Cirne, está  dando a u lt im a  
demão nos retoques que está 
fazendo n a s  A cções S um m a- 
rias, a  appa rece r  brevemente 
em 2 a edição, ed i tad a  pe l’A 
C ultura A cadêm ica . E s s a  
excellente m onographia ,  cu ja
1 a edição se exgottou den tro  de 
pouco tempo, constitue um elo­
quente a ttestado do valor m ental 
e cultivo ju r íd ico  do talentoso 
professor.

P O R  CASA

O preximo numero de nossa 
revista deverá ap p a rece r  no d ia  
21 de A bri l .  N ’elle devem fi­
g u r a r  os re t ra tos  c ap o n ta ­
mentos b iographicos dos nossos 
dis tinetos e mallogrados colle- 
g a s  Drs. Democrito Cavalcanti,  
A lexandre  Rodrigues dos A n ­
jos, Felippe de Souza Leão So­
brinho, Antonio H enrique  de 
A lm eida  e Ezequiel F ran co  de 
Sá .

Quanto á matéria deverá cllc 
conter, entre outros, um artigo
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do nosso eminente companheiro 
Clovis Bevilaqua, um bom e op- 
portuno trabalho sobre Unida­
de do Direito processual, fir­
mado pelo Dr. João Bèltrão de 
Andrade Lima, integro Juiz de 
Direito de S. Luiz de Caceres, 
Matto Grosso, e—Ultimo Can­
to, mimosos versos do nosso 
talentoso companheiro Odilcn 
Nestor que. apezar de já com­
postos, deixaram de sahir no 
presente numero por falta do 
espaço.

Pela Republica das £etras
Accusamos, desvanecidos, o 

recebimento d as seguintes obras:
Resposta ao «Memorial» dos 

Estados e Razões finaes offere- 
cidas em defesa dos direitos da 
União {Acção de reivindicação 
movida pelos Estados da Bahia 
e do Espirito-Santo contra a 
União Federal) pelo Dr. Epita- 
cio Pessoa que com inexcedi- 
veis zeloe competência, exerce o 
logar de procurador geral da 
Republica. Nos dous trabalhos 
que agradecemos o seu talento­
so autor em estylo claro prova 
com irrefutáveis argumentos 
que o Supremo Tribunal, decla­
rando o dominio da União so­
bre os terrenos de marinha si­
tos nos territórios da Bahia e 
do Espirito-Santo, deve assegu­
rar-lhe o direito de continuar a 
explorar, por si ou por outrem, 
as areias monaziticas nelles 
existentes, julgando assim im­
procedente a acção como é de 
rigorosa justiça.

As 4 primeiras fôrmas do ex- 
cellente çommenlario ao nosso 
Codigo Penal pelo nosso illus- 
trado collega Dr. Oliveira Es­
corei.

Essa obra, cujas duas pri­
meiras edições se exgottaram em 
pouçp tempo sae agora em 3

volumes, tendo sido o texto mui­
to enriquecido com explanação 
da doutrina, citação de auto­
res nacionaes e extrangeiros, 
jurisprudência brasileira e ex­
tra ngeira etc.

Volatas, delicioso livro de 
contos e phantasias do integro 
magistrado ao mesmo tempo que 
correcto cultor das letras, So- 
riano de Albuquerque que ago­
ra publica, com os melhores 
auspícios, o seu primeiro livro.

Manhãs de estio, promette- 
dor livro de ver»os com que o 
inspirado poeta A. Tenorio dc 
Cerqueira faz sua apparição no 
mundo das letras.

M e n s a g e m  d o  Centro Cearen­
se ao Ceará. Escripto em es­
tylo terso, ell a revela em cada 
periodo c> vigor másculo de seu 
autor o talentoso poeta e critico 
cearense Frota Pessoa, bastan­
te conhecido entre os que leem 
na nossa patria.

REVISTAS
Revista do Instituto Ar-

CHEOLOG)CO E GEOGRAPHICO
P ernambucano. —N. 60 ( Dezem­
bro de 1903). Este numero que 
consta de 340 paginas contém 
importantes trabalhos de que 
se destacam os assignados por 
Alfredo de Carvalho—o talen­
toso e infatigável historiographo 
pernambucano.

Jornal de Medicina de P er­
nambuco. Ns. 1 e 2 (Janeiro e 
Fevereiro). Obedece á orienta­
ção do Dr. Octavio de Freitas, 
illustrado clinico e operoso di- 
rector do Instituto Pasteur de 
Pernambuco, c é collaborado 
por distinctos cultores da scien-' 
cia de Hyppocrates.

Jmprensa Jndustria/
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